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Resumo 
As decisões de investimento e a gestão económica de ativos fixos tangíveis (AFT) são 
processos muito importantes dentro de uma organização, dado os impactos que têm na 
rentabilidade presente e futura de uma empresa. Este relatório de estágiofornece um 
relato abrangente dos tipos de métodos de contabilização disponíveis nas normas 
internacionais fazendo, ainda, uma aplicação empírica à empresa acolhedora do estágio, 
a H.B. Fuller. O propósito deste estudo é analisar a problemática da avaliação dos AFT, 
procurando responder à seguinte questão: “Estará a H.B. Fuller a utilizar as práticas 
mais adequadas no que respeita à gestão económica dos seus ativos fixos tangíveis?”.O 
objeto de estudo centrou-se na política de AFT da empresa H.B. Fuller, fazendo-se uma 
avaliação crítica dessa política por comparação com os métodos apresentados ao longo 
da revisão de literatura sobre o processo de gestão económica de AFT.As variáveis de 
comparação utilizadas foram a importância da gestão económica de AFT, a decisão de 
investir em AFT, o ciclo de vida dos AFT, os métodos utilizados na mensuração inicial 
de AFT, os princípios de mensuração de AFT após o reconhecimento (depreciação, 
imparidade e controlo físico) e os métodos de desreconhecimento de AFT. Através da 
análise realizada, concluiu-se que a H.B. Fuller adota práticas como a existência de um 
manual e de um departamento exclusivamente dedicado à gestão de ativos fixos, que 
provam a importância que dá a essa mesma gestão. Adicionalmente, segue um conjunto 
de procedimentos que possibilitam um controlo mais rigoroso do investimento em AFT 
e define o limite de capitalização e o tipo de despesas a incluir como parte do custo de 
um ativo,reduzindo a discricionariedade no registo dosmesmos. Quanto à mensuração 
subsequente dos ativos, o principal aspeto a considerar é a necessidade de tornar mais 
eficiente o controlo físico dos AFT. 
 
Palavras-Chave: Ativos Fixos; Despesas de Capital; Gestão Económica 
Códigos JEL: G11, G31, M41 
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Abstract 
Both investment decisions and economic management of tangible fixed assets (TFA) 
are very important processes within an organization, given the impact that they have on 
the present and future profitability of a company. This internship report provides a 
portrayal of the available types concerning accounting methods on international 
standards and also, an empirical application to the internship company, HB Fuller. The 
purpose of this study is to analyze the problem of evaluation of TFA, seeking to answer 
the question: “Is HB Fuller employing the most appropriate practices regarding 
economic management of its tangible fixed assets?”. In this context, the research 
focused on the TFA policy of the HB Fuller, by making a critical assessment of this 
policy compared with the approaches set along the literature review on the economic 
management process of fixed assets. The significant variables used for assessment were 
the importance of TFA economic management, the decision to invest in TFA, the life 
cycle of TFA, the methods employed in the initial measurement of TFA, the principles 
of measurement after recognition (depreciation, impairment and physical control) and 
the methods of derecognition. Through this analysis, it has come up to the evidence that 
HB Fuller adopts practices such as the existence of a manual and a department 
exclusively dedicated to the fixed assets management, proving the importance it 
assigned to this management. Furthermore, the company follows a set of procedures 
that allows a higher control of TFA investment and sets a capitalization threshold and 
the type of expenditure to be included as part of the cost of an asset, which reduces 
discretion in asset registration. With regard to the subsequent measurement of the 
assets, the main finding is the need to make more efficient examination of the TFA. 
 
Keywords: Fixed Assets; Capital Expenditures; Economic Management 
JEL-codes: G11, G31, M41 
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Introdução 
 
A maioria das empresas, sejam elas de maior ou menor dimensão, detêm no seu 
ativo uma parte correspondente a Ativos Fixos Tangíveis (AFT), uma vez que são 
fatores essenciais para o seu funcionamento. Por muito pequena que seja a quantidade 
detida de AFT, ela irá ter sempre uma implicação direta nos resultados da organização. 
Como tal, as decisões de investimento e a gestão económica de AFT são 
processos muito importantes dentro de uma organização, dado os impactos que têm na 
rentabilidade presente e futura da empresa. 
A transparência da situação económica e financeira de uma empresa é um fator 
crucial perante atuais e potenciais investidores, perante os próprios clientes e até na 
avaliação feita por empresas concorrentes. Por essa razão, o processo de gestão de AFT 
deve ser tão valorizado como qualquer outro. 
Apesar da contabilidade e o normativo correspondente serem a base dessa 
gestão, ela não é objetiva e inabalável ao ponto de ser aplicada sem que se levantem 
questões e dúvidas na sua execução. Muitas vezes, os gestores são chamados a 
exercerem juízos de valor e a tomarem decisões recorrendo ao próprio bom senso. Esta 
é a principal razão por que alguns autores (Sunder, 1980; Hirsch, 1964) sentem a 
necessidade de abordar a temática da gestão de AFT. Pela complexidade e subjetividade 
que envolvem as normas contabilísticas de AFT, autores como Davis (2012); King 
(2011);  al-Abiyad e Handley-Schachler (2010); Sunder (1980); e Hirsch (1964) 
procuram com os seus estudos e interpretações que se faça uma aplicação o mais 
coerente possível dessas normas. O objetivo é tentar assegurar alguma estabilidade 
através da redução do impacto negativo que algumas escolhas menos acertadas da 
gestão ao nível das práticas contabilísticas poderão ter nos resultados de uma 
organização. 
Apesar de já existirem algumas abordagens que ressalvam a importância da 
temática (Çelik e Namıka, 2013; Giovanis e Georgios, 2012; Mykolaitiene et al, 2010; 
Titman et al, 2004; Sheffrin, 2003; Deo, 1992), a literatura sobre a gestão de AFT é 
ainda muito baseada em procedimentos normativos, focando-se na descrição da melhor 
forma de os executar. Na verdade, não existem estudos que esclareçam acerca da 
importância efetiva que a gestão dos AFT tem nas organizações modernas. Falta provar 
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que de facto diferentes decisões a esse nível poderão impactar significativamente a 
estrutura económico-financeira de uma empresa. 
É neste sentido que o presente relatório se centra no estudo da avaliação da 
gestão económica de AFT em empresas privadas. 
Este trabalho surge na sequência de um estágio curricular realizado no âmbito 
do Mestrado em Economia da Faculdade de Economia da Universidade do Porto (FEP). 
O estágio de 7 meses e meio decorreu no departamento de “Fixed Assets” da empresa 
multinacional H.B. Fuller Isar-Rakoll, SA, localizada no Mindelo, Vila do Conde. 
Assim sendo, este estudo tem por objetivo fazer uma avaliação da gestão 
económica de AFT em empresas privadas, procurando desde logo salientar a 
importância dessa mesma gestão. Por um lado, numa vertente mais teórica, procura 
identificar os fatores críticos que devem ser garantidos de forma a controlar as despesas 
de capital de uma empresa e, principalmente, o impacto que a escolha de determinados 
métodos da gestão de AFT  podem ter nos resultados das empresas. Nomeadamente, são 
identificados alguns dos métodos mais utilizados e defendidos na literatura para a 
mensuração no e após o reconhecimento do ativo, para a manutenção eficiente dos 
ativos e, ainda, para a respetivo desmantelamento ou alienação. 
Para além de uma visão teórica, este estudo apresenta uma análise crítica e 
reflexiva das práticas desenvolvidas na empresa H.B. Fuller acerca da gestão dos seus 
ativos, traduzindo-se não só numa melhor compreensão da realidade prática no 
ambiente empresarial, como também num meio de aperfeiçoamento para a própria 
empresa, por comparação dos métodos de gestão económica de AFT por ela utilizados 
com os apresentados e defendidos pelos mais reconhecidos autores da matéria e pela 
normas internacionais.  
O objetivo do relatório de estágio é, deste modo, contribuir para uma maior 
evidência da relação entre a aplicação dos diferentes métodos de gestão económica de 
AFT e o impacto que esses podem ter nos resultados económicos das empresas. Para 
além disso, ao posicionar os métodos da empresa acolhedora do estágio no contexto das 
várias metodologias existentes da gestão económica de ativos fixos, com este relatório 
pretende-se dar um contributo potencial para a H.B. Fuller. 
Tendo em conta o âmbito deste relatório, é utilizada como objeto de estudo a 
política de AFT da empresa H.B. Fuller, fazendo-se uma avaliação crítica dessa política 
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por comparação com os métodos que são apresentados  ao longo da revisão de literatura 
sobre o processo de gestão económica de ativos fixos.  
O propósito deste estudo será analisar a problemática da avaliação dos ativos 
fixos tangíveis, procurando responder à seguinte questão: “Estará a H.B. Fuller a 
utilizar as práticas mais adequadas no que respeita à gestão económica dos seus ativos 
fixos tangíveis?”. 
Para tal, utiliza-se como variáveis de comparação a importância da gestão 
económica de AFT, a decisão de investir em AFT, o ciclo de vida dos AFT, os métodos 
utilizados na mensuração inicial de AFT, os princípios de mensuração de AFT após o 
reconhecimento (depreciação, imparidade e controlo físico) e os métodos de 
desreconhecimento de AFT. 
O relatório está estruturado da seguinte forma. Na próxima secção examina-se a 
literatura teórica da gestão económica de AFT que serviu de base à investigação. 
Prossegue-se com a apresentação da entidade de acolhimento (descrição 
atividades que desenvolve, breve enquadramento histórico e exposição da evolução 
económico-financeira) e das atividades realizadas durante o estágio.  
No terceiro capítulo identifica-se a construção metodológica da investigação e 
apresenta-se a análise crítica entre os métodos utilizados pela H.B. Fuller e os 
apresentados na revisão de literatura, na qual se incluem recomendações. 
Por fim, apresentam-se as principais conclusões e  perspetivas de abordagem futura. 
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1. O investimento em ativos fixos tangíveis e a correspondente gestão 
económica dos mesmos: revisão de literatura 
 
1.1. Enquadramento teórico do tema: definição de ativos fixos e de despesas de 
capital e a importância da gestão económica de ativos fixos tangíveis 
 
Os ativos fixos podem ser definidos como se segue:“fixed asset is an asset held 
with the intention of being used for the purpose of producing or providing goods or 
services and is not held for sale in the normal course of business” (Accounting 
Standard 10:98).  
Dentro da categoria geral de ativos fixos é possível distinguir itens de caráter 
físico, tais como edifícios, máquinas e outras infraestruturas como instalações elétricas 
ou canalizações, mas também itens de caráter não-físico, tais como skills ou software 
(Davis, 2012). 
 Este trabalho centra-se, como mencionado na introdução, na gestão económica 
de ativos fixos tangíveis, também designados de Property, Plant and Equipment 
(PP&E), de acordo com a International Accounting Standard (IAS) 16. 
 Baseada na IAS 16, a NCRF 7 (Norma Contabilística e de Relato Financeiro 7) 
define PP&E como “itens tangíveis que: (a) sejam detidos para uso na produção ou 
fornecimento de bens ou serviços, para arrendamento a outros, ou para fins 
administrativos; e (b) se espera que sejam usados durante mais do que um período” 
(NCRF7:3). 
Os ativos fixos tangíveis podem ser considerados de forma agrupada, formando 
classes de ativos. “Uma classe do ativo fixo tangível é um agrupamento de ativos de 
natureza e uso semelhantes nas operações de uma entidade” (NCRF 7:10). Neste 
sentido, são passíveis de ser consideradas classes de ativos fixos tangíveis, por exemplo: 
(i) “terrenos”; “terrenos e edifícios”; “maquinaria”; “mobiliário e suportes fixos” e 
“equipamento de escritório” (NCRF 7). 
O reconhecimento do custo de um ativo fixo tangível como ativo, deve ocorrer 
se e só se estiverem presentes os seguintes elementos: “(a) for provável que futuros 
benefícios económicos associados ao item fluam para a entidade; e (b) o custo do item 
puder ser mensurado fiavelmente” (NCRF 7:4). 
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No mesmo sentido, Sunder (1980) define contabilisticamente um ativo fixo 
como um recurso adquirido na expectativa de gerar benefícios económicos futuros, que 
são mensuráveis com um grau razoável de certeza. 
Nestas últimas definições apresentadas destacam-se dois elementos que, desde 
logo, levantam algumas das dificuldades que surgem quando se tem que averiguar 
acerca da consideração daquilo que é ou não um ativo fixo. 
Por um lado, como argumenta Sunder (1980), enquanto que as decisões de 
investimento são necessariamente de caráter subjetivo, os métodos contabilísticos 
utilizados para medir, registar e avaliar as consequências dos investimentos tendem a 
ser selecionados com o objetivo de minimizar tal subjetividade. Por outro lado, estes 
critérios geram dificuldades na gestão desses ativos porque exigem a valoração real 
atual do ativo, o que implica necessariamente a elaboração de cálculos estimados de 
valores futuros. A própria NCRF 7 sublinha a subjetividade inerente a esta definição 
referindo que “Esta Norma não prescreve a unidade de medida para reconhecimento, 
i.e. aquilo que constitui um item do ativo fixo (...) é necessário exercer juízos de valor 
ao aplicar os critérios de reconhecimento às circunstâncias específicas de uma 
entidade” (NCRF 7:4). E como pessoas diferentes opinam e avaliam de forma diferente, 
é possível que para itens idênticos se tomem decisões divergentes. Este é, desde logo, 
um aspeto que permite perceber a importância da gestão económica de ativos fixos e a 
necessidade da existência de equipas e departamentos dentro das empresas que se 
dediquem ao seu tratamento. 
A gestão económica de ativos fixos é um processo que deve começar muito 
antes da aquisição dos ativos em causa. Desde logo, tem a função de identificar as 
necessidades de CAPEX (“Capital Expenditures”), em português denominadas de 
“despesas de capital” ou “investimentos de capital”. 
As despesas de capital correspondem à utilização de fundos da empresa para 
adquirir ou renovar ativos fixos, com a finalidade de aumentar a produção, reduzir 
custos ou melhorar a produtividade (Davis 2012; Deo, 1992; Sunder, 1980).  
Contudo, antes de efetuar qualquer tipo de despesa de capital, é imperativo 
fazer-se uma avaliação do investimento, isto é, elaborar um orçamento de capital, que 
corresponde ao processo de planeamento usado para averiguar se um investimento em 
ativos fixos irá ser rentável ou trará os benefícios esperados para a entidade investidora. 
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Alguns métodos usados nesse sentido incluem técnicas como: taxa de retorno 
contabilística; valor atual líquido; índice de rentabilidade; taxa interna de rentabilidade 
(Alastair e Hutchison, 2005 in Giovanis e Georgios, 2012). 
Segundo Dean (1951), uma decisão de investimento é influenciada pela 
motivação da empresa. Desta forma, o autor define quatro tipos de investimentos: (1) 
investimento de substituição, que corresponde à substituição de ativos destruídos ou 
obsoletos por novos; (2) investimento de extensão, que corresponde à decisão de 
expansão do capital, por forma a facilitar o crescimento dinâmico da empresa; (3) 
investimento de modernização, onde a tomada de decisão se baseia numa análise 
aprofundada do capital, procurando reduzir os custos de produção; (4) investimentos 
estratégicos, que visam reduzir custos, aumentar a produtividade e as vendas. 
De uma forma ou de outra, as empresas incorrem neste tipo de gastos na 
expectativa de terem fluxos de caixa futuros positivos e, portanto, na expectativa de que 
as entradas decorrentes das despesas de capital permitam cobrir os gastos 
correspondentes e a incerteza associada ao futuro (Sunder, 1980).  
Como tal, a avaliação do investimento previsto em ativos fixos é importante em 
termos da rentabilidade futura da empresa, de modo que as decisões de investimento em 
ativos fixos corresponderão ao processo de análise de negócios de projetos de 
investimento de longo prazo (Çelik e Namıka, 2013; Giovanis e Georgios, 2012; 
Sheffrin, 2003). 
Assim sendo, ao investir em ativos fixos, as empresas procuram um aumento da 
rentabilidade através de um aumento nas taxas de crescimento e de participação de 
mercado. Mas o facto das empresas apostarem no investimento em ativos fixos, não 
significa, no entanto, que melhoram a sua posição competitiva. Muitas vezes, o excesso 
de despesas de capital pode levar a que a empresa aumente os custos fixos, sem que haja 
o respetivo retorno operacional, tornando-a assim mais vulnerável (Deo, 1992). É aqui 
que os gestores desempenham um papel crucial na análise e avaliação das 
consequências do investimento nesses ativos, tentando encontrar um nível ideal para o 
mesmo (Mykolaitiene et al, 2010; Deo, 1992). 
Segundo Deo (1992), o investimento em ativos fixos para além de um 
determinado limite, fará aumentar o custo fixo operacional e, consequentemente, o nível 
de risco operacional. De acordo com o mesmo autor, uma forma de conhecer o impacto 
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das despesas de capital, é medir a intensidade do investimento, isto é, medir o 
investimento em ativos fixos em percentagem da produção. A intensidade do 
investimento irá variar entre as diferentes indústrias, devido aos diferentes processos 
produtivos utilizados, mas também dentro da mesma indústria, podendo ser o reflexo de 
diferentes decisões ao nível da gestão. Desta forma, quando a intensidade de 
investimento de uma empresa difere muito da média da indústria em que se insere, os 
gestores devem tomar uma posição, analisando as consequências ao nível da 
rentabilidade da operação e, assim, identificando o nível ótimo de ativos fixos a deter. 
De notar também, é a capacidade que as despesas de capital têm ao nível da 
transmissão de informação para o mercado e, nomeadamente, para os investidores. Tal 
como Mykolaitiene et al (2010) e Hirsch (1964) defendem, as atividades de 
planeamento da gestão empresarial resultam na expressão explícita das intenções. 
Assim sendo, o aumento das despesas de capital pode ser um indicador de que a 
empresa está bem e perspetiva novas oportunidades de investimento futuras. Por outro 
lado, investimentos excessivos e constantes em ativos fixos podem passar a imagem de 
que as empresas estão a ser geridas por pessoas que têm tendência a investir em 
demasia. Mais uma vez, fica patente a importância das decisões da gestão em termos de 
despesas de capital e das suas consequências. Uma gestão eficaz dos ativos fixos pode 
afetar materialmente o desempenho financeiro da empresa e, assim, facilitar a 
maximização do valor para o acionista (Titman et al, 2004; Deo, 1992). 
A gestão económica procura responder às exigências da contabilidade e às 
necessidades da empresa, desenvolvendo uma visão metodologicamente consistente e 
abrangente, que enfoca a organização sob vários aspetos da sua atividade, entre os 
quais, operacional, estrutural e económico. Os ativos fixos, como elementos da empresa 
que contribuem para a prossecução dos seus objetivos, para a realização da sua missão e 
das suas estratégias em termos de produtos e de mercado, devem ser considerados em 
termos da interação que apresentam com os restantes elementos da empresa. Assim, as 
decisões ao nível da empresa e ao nível do projeto não devem ser consideradas como 
abordagens separadas da gestão de ativos fixos, mas antes como aspetos que 
representam um procedimento único e integrado (Mykolaitiene et al, 2010; Catelli et al, 
2003; Deo, 1992).  
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Veja-se, por exemplo, a análise de DuPont sobre o rácio financeiro que sugere 
que os retornos da operações dependem de uma gestão eficiente quer da estrutura de 
custos, quer da estrutura de ativos (Rentabilidade do ativo = Margem de Vendas x 
Rotação do Ativo). Dado que os ativos fixos são um determinante importante da rotação 
do ativo, então devem receber a mesma atenção dada à estrutura de custos (Deo, 1992).  
Para além disso, as decisões de gestão de ativos devem basear-se numa adequada 
avaliação das opções, tendo em conta todos os custos e benefícios ao longo da vida útil 
do ativo, e incorporando uma análise e determinação explícita de um nível de risco 
aceitável. Os ativos fixos são, naturalmente, determinantes de outros ativos e atividades 
operacionais e, como tal, contribuem para o resultado da empresa como um todo e 
fazem-no durante os vários anos da vida útil do ativo. Esses impactos constituem todos 
os custos e benefícios futuros, mas que podem e devem ser projetados no momento da 
decisão do investimento, constituindo a base dessa mesma decisão. Embora se perceba 
que essa projeção não seja fácil, é também percetível a necessidade da sua execução. 
Para a sua elaboração devem ser tidas em conta variáveis como a inflação, as taxas de 
juro, as variações na procura, a competitividade da empresa, os preços de mercado, os 
custos, o nível de risco, entre outros considerados relevantes no contexto de cada 
empresa (Catelli et al, 2003). 
No processo de gestão económica de ativos fixos podem distinguir-se três 
momentos importantes: (i) a decisão e avaliação do investimento; (ii) a efetivação do 
investimento; (iii) a fase pós-investimento (Davis, 2012; Catelli et al, 2003; Hirsch, 
1964). 
Na fase da decisão e avaliação do investimento devem ser detalhados e 
explicitados os propósitos e objetivos globais de uso do ativo, de forma a justificar a 
despesa, tal como também deve ser elaborado o orçamento de capital. É certo que a 
contabilidade ignora esta fase de pré-investimento, mas alguns autores (Deo, 1992; 
Hirsch, 1964) sugerem que a função de planeamento é um dos trabalhos mais 
importantes. 
Segue-se a fase de efetivação do investimento dada, por exemplo, pela 
aquisição, construção, montagem ou preparação do ativo fixo. É neste ponto que a 
empresa fica comprometida e que se dá o reconhecimento inicial na contabilidade, 
fazendo-se a atribuição dos períodos de uso e depreciação, dos custos incorridos, etc. 
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A fase pós-investimento corresponde ao período em que o ativo é utilizado para 
realizar os propósitos para os quais foi planeado. Esta é já uma fase de controlo, de 
medição de desempenho e comparação com os planos iniciais. É também nesta fase que 
ocorre a alienação ou eliminação do ativo fixo. 
De uma forma sucinta, a gestão de ativos é um processo muito importante dentro 
de uma organização, pois permite, entre outros: reduzir os custos totais da manutenção 
económica de ativos; reduzir os custos de capital do investimento em ativos; melhorar o 
desempenho operacional dos ativos; melhorar o desempenho regulamentar da 
organização; reduzir os riscos legais associados com a manutenção dos ativos (Davis, 
2012). 
O que acontece, por vezes, é que as empresas dedicam bastante tempo e recursos 
na elaboração do orçamento e análise das propostas de investimento em ativos fixos 
mas, uma vez realizado o projeto, não fazem a necessária manutenção e controlo. A 
própria literatura sobre a gestão de investimentos em ativos fixos debruça-se 
maioritariamente na descrição dos procedimentos que permitem a tomada de decisão de 
investimento, negligenciando a gestão desses ativos após o investimento inicial (Deo, 
1992; King, 2011; Çelik e Namika, 2013). Mesmo que a relevância do tema seja 
inegável, os estudos na tomada de decisões relativas à aquisição, manutenção e 
alienação de ativos fixos tendem a ser de caráter normativo, focando-se nas melhores 
decisões que podem ser tomadas com base na informação disponível (al-Abiyad e 
Handley-Schachler, 2010). Há, portanto, uma lacuna na literatura científica que reflita 
sobre a importância deste tema e lance novos desafios para a gestão de ativos fixos. 
 
 
1.1.1. A necessidade de harmonização contabilística a nível global 
 
 
Como forma de ajudar a melhorar o processo de gestão de ativos fixos, a 
harmonização contabilística global é um ponto de partida crucial. 
 Os fenómenos da liberalização do comércio, da globalização dos mercados 
financeiros, o desenvolvimento de grandes espaços económicos integrados e a 
internacionalização das empresas, levaram à necessidade de harmonização contabilística 
a nível global (Faustino, 2010; Martins, 2012). É neste sentido que, a partir de 2005, as 
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empresas pertencentes aos países da União Europeia, começaram a preparar as 
demonstrações financeiras de acordo com as IFRS (International Financial Reporting 
Standards). Nos anos seguintes, outros países adotaram a mesma legislação e, neste 
momento mais de 120 países utilizam essas normas (Hsu, 2014; Mazboudi, 2012). 
Os principais objetivos da criação de normas internacionais prendem-se com a 
necessidade de desenvolver um conjuntos de padrões de alta qualidade e torná-lo 
globalmente aceite. Deste modo, empresas de diferentes países podem fornecer 
informações contabilísticas compreensíveis e comparáveis, com base nos mesmos 
padrões. Tal permite reduzir custos de conversão de informação, sendo possível 
comparar empresas pertencentes a diferentes países o que, por sua vez, fará aumentar o 
comércio global e os investimentos (Hsu, 2014; Diehl, 2012; Martins, 2012; Faustino, 
2010). 
 
 
1.1.2. Ciclo de vida dos ativos fixos 
 
 
A função da gestão de ativos fixos pode ser melhor entendida quando se 
perceciona o ciclo de vida dos ativos. Por essa razão, seguidamente encontra-se 
representado um esquema ilustrativo desse ciclo. 
 
Figura 1. Ciclo de vida dos ativos fixos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Davis (2012) e Hirsch (1964) 
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Note-se, contudo, que este esquema corresponde a uma junção da visão de dois 
autores diferentes, Davis (2012) e Hirsch (1964), precisamente porque não existe um 
único esquema consensual entre os vários autores, sendo este ciclo passível de ser 
representado de diferentes formas (Davis, 2012). 
O ciclo de vida dos ativos fixos inicia-se na fase de planeamento do 
investimento, que corresponde à fase de definição detalhada dos propósitos e objetivos 
dos ativos, por forma a justificar a despesa e a escolha da alternativa de investir em 
detrimento de outras, como por exemplo o aluguer do equipamento (Hirsch, 1964; 
Catelli et al, 2003). 
O momento seguinte do ciclo de vida dos ativos fixos corresponde à aquisição 
da propriedade do ativo por parte da empresa, excetuando os casos em que é a própria 
empresa que constrói os ativos. Esta é a fase em que existe o comprometimento efetivo 
da empresa no investimento (Hirsch, 1964; Davis, 2012). 
Segue-se a fase de manutenção que, geralmente, corresponde à etapa mais 
duradoura do ciclo de vida dos ativos fixos. Refere-se ao período em que o ativo é 
utilizado na realização das atividades e propósitos para os quais foi planeado ou 
concebido. Durante esta fase, deve ser feita a manutenção e controlo adequado do ativo 
por forma a mantê-lo nas condições operacionais desejáveis, realizando para tal uma 
análise de medição do desempenho real face ao desempenho esperado (Hirsch, 1964; 
Davis, 2012). 
Por fim, ocorre a fase de desmantelamento ou alienação do ativo fixo que, 
dependendo das condições físicas do mesmo, poderá levantar algumas dificuldades para 
uma remoção eficaz, o que ocorre por exemplo no caso de ativos ligados à produção de 
produtos químicos (Hirsch, 1964; Davis, 2012). 
 
 
1.2. O processo de gestão económica de ativos fixos tangíveis 
 
1.2.1. Reconhecimento de um ativo fixo tangível 
 
Quando se aborda a temática dos ativos fixos, uma das questões mais 
importantes é precisamente a de saber quando é que um determinado gasto deve ser 
capitalizado ou, pelo contrário, registado como gasto/resultado do período (Faustino, 
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2010). Esta matéria está diretamente relacionada com a consideração daquilo que é ou 
não um ativo fixo. E, tal como supramencionado, os normativos IAS 16 e NCRF 7 
definem que o custo de um item deve ser reconhecido como ativo se e só se: “(a) for 
provável que futuros benefícios económicos associados ao item fluam para a entidade; 
e (b) o custo do item puder ser mensurado fiavelmente” (NCRF 7, § 7). 
De acordo com os mesmos normativos, devem também ser reconhecidos como 
AFT os sobresselentes principais e equipamento de reserva que uma empresa espere 
utilizar por mais do que um período, tal como os sobresselentes e equipamentos de 
serviço utilizados em ligação com um item do AFT. Todos os outros serão 
contabilizados como resultados do período, assim que consumidos. 
Todavia, estas normas não prescrevem concretamente e em termos de valor 
aquilo que deve ser reconhecido como AFT, o que implica a realização juízos de valor 
nessa averiguação. Tal como estabelecido na NCRF 7 pode até ser apropriado agregar 
itens que considerados individualmente são insignificantes, mas que agregados com 
outros semelhantes podem ser reconhecidos como AFT, aplicando os critérios ao valor 
agregrado, como se de um único item se tratasse.  
Para que estes itens possam ser reconhecidos por uma só quantia e quantidade 
deverão satisfazer os seguintes requisitos consagrados na NCRF 7, § 11: “(a) sejam 
renovados frequentemente; (b) representem, bem a bem, uma quantia imaterial para a 
entidade; (c) tenham uma vida útil não superior a três anos”. 
Os custos reconhecidos devem incluir os custos incorridos no momento de 
construção ou aquisição do item do AFT e, ainda, todos os custos incorridos 
posteriormente para adicionar ou substituir parte desse item, tal como custos para dar 
assistência ao mesmo, exceto os custos de assistência diária, que devem contabilizados 
como gastos do período (NCRF 7, § 10 e 13). 
 
 
1.2.2. Mensuração no reconhecimento 
 
Os itens reconhecidos como AFT devem ser mensurados inicialmente pelo seu 
custo. O custo de um item do AFT é equivalente ao preço a dinheiro à data do 
reconhecimento. Se o seu pagamento for diferido, o custo do ativo pode incluir o valor 
relativo a juros (se for esse o caso), de acordo com a NCRF 10 (NCRF 7, § 24). Mais 
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concretamente e de acordo com a NCRF 7, § 17, o custo  de um item do AFT deve 
incluir:  
a) “o seu preço de compra, incluindo os direitos de importação e os impostos de 
compra não reembolsáveis, após dedução dos descontos e abatimentos;  
b) quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo na localização 
e condição necessárias para o mesmo ser capaz de funcionar da forma pretendida;  
c) a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção do item e de 
restauração do local no qual este está localizado, em cuja obrigação uma entidade 
incorre seja quando o item é adquirido seja como consequência de ter usado o item 
durante um determinado período para finalidades diferentes da produção de 
inventários durante esse período”. 
 Os exemplos dados na NCRF 7, § 18 de custos diretamente atribuíveis são:  
a) “custos de benefícios dos empregados decorrentes diretamente da construção 
ou aquisição de um item do ativo fixo tangível;  
b) custos de preparação do local;  
c) custos iniciais de entrega e de manuseamento;  
d) custos de instalação e montagem; 
e) custos de testar se o ativo funciona corretamente, após dedução dos proveitos 
líquidos da venda de qualquer item produzido enquanto se coloca o ativo nessa 
localização e condição (tais como amostras produzidas quando se testa o 
equipamento);  
 f) honorários”. 
 Deste modo, não devem ser considerados como custo de um item do AFT, por 
exemplo (NCRF 7, § 20):  
a) “custos de abertura de novas instalações; 
 b) custos de introdução de um novo produto ou serviço (incluindo custos de 
publicidade ou atividades promocionais); 
c) custos de condução do negócio numa nova localização ou com uma nova 
classe de clientes (incluindo custos de formação de pessoal); 
d) custos de administração e outros custos gerais”. 
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O reconhecimento dos custos na quantia registada de um item do AFT cessa no 
momento em que o mesmo se encontre no local e condições necessárias de poder operar 
da forma pretendida (NCRF 7, § 21). 
No caso de ocorrer uma troca de ativos não monetários entre duas entidades 
dever-se-á mensurar o item da seguinte forma (NCRF 7, § 25): 
a) Pelo justo valor, se: 
(i) a transação de troca tem substância comercial
1
  e  
(ii) o justo valor do ativo recebido e do cedido são fielmente 
mensuráveis. 
b) Pela quantia escriturada do ativo cedido, caso nenhuma das condições (i) 
e (ii) se verifique. 
 
Figura 2. Mensuração de um AFT na troca de ativos não monetários 
 
Fonte: Adaptado de NCRF 7, § 25 
 
                                                 
1“Uma transação de troca tem substância comercial se: (a) a configuração (risco, tempestividade e 
quantia) dos fluxos de caixa do ativo recebido diferir da configuração dos fluxos de caixa do ativo 
transferido; ou (b) o valor específico para a entidade relativo à parte das operações da entidade afetada 
pelas alterações na transação como resultado da troca; e (c) a diferença na alínea (a) ou (b) for 
significativa relativamente ao justo valor dos ativos trocados” (NCRF 7 § 26). 
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1.2.3. Mensuração após o reconhecimento 
 
Segundo a NCRF 7, após o reconhecimento de um item como ativo e 
correspondente mensuração inicial, uma entidade pode optar por mensurar 
subsequentemente cada classe de AFT de acordo com dois modelos diferentes: 
 Modelo do custo; ou 
 Modelo de revalorização. 
 
De acordo com o Modelo do Custo, um item do AFT deve ser escriturado pelo 
seu custo subtraindo qualquer depreciação acumulada e perdas por imparidade 
acumuladas (NCRF 7, § 30). 
Segundo o Modelo de Revalorização, um item do AFT deve ser escriturado por 
uma quantia revalorizada, que corresponde ao seu justo valor à data de revalorização 
menos qualquer depreciação acumulada subsequente e perdas por imparidade 
acumuladas subsequentes (NCRF 7, § 31). 
Seguidamente está representado um quadro ilustrativo das principais diferenças 
entre os dois modelos apresentados: 
 
Figura 3. O Modelo do Custo e o Modelo de Revalorização 
 
Fonte NCRF 7, § 30 e 31 
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Note-se contudo que, no modelo de revalorização, o reconhecimento só poderá 
ocorrer se o item em causa puder ser fiavelmente mensurado ao seu justo valor. A 
questão que se levanta é, então, a de saber como determinar o justo valor de um item 
considerado como AFT. 
Mais uma vez, a NCRF 7 sugere uma forma de o fazer: 
 
 “O justo valor de terrenos e edifícios deve ser determinado a partir de 
provas com base no mercado por avaliação que deverá ser realizada por 
avaliadores profissionalmente qualificados e independentes.  
 O justo valor de itens de instalações e equipamentos é geralmente o seu 
valor de mercado determinado por avaliação”.  
(NCRF 7, § 32) 
 
Caso não seja possível obter provas do justo valor de um ativo com base no 
mercado, dada a natureza específica desse item, então não será possível o uso do 
método de revalorização (NCRF 7, § 33). Para além disso, as revalorizações devem ser 
efetuadas com suficiente regularidade de forma a assegurar que a quantia escriturada 
não é muito diferente daquela que seria determinada pelo justo valor à data do balanço 
(NCRF 7, § 31). Nestes termos, em caso de alterações significativas no justo valor de 
um AFT poderá haver a necessidade de revalorização anual. Caso ocorram alterações de 
justo valor pouco significantes, a frequência da revalorização pode diminuir para 3 a 5 
anos (NCRF 7, § 34). 
Qualquer depreciação acumulada à data de revalorização de um AFT pode ser 
tratada de uma das seguintes formas: 
 
a) “reexpressa proporcionalmente com a alteração na quantia escriturada 
bruta do ativo a fim de que a quantia escriturada do ativo após revalorização iguale a 
quantia revalorizada. Este método é muitas vezes usado quando um ativo for 
revalorizado por meio da aplicação de um índice para determinar o seu custo de 
reposição depreciado. 
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b) eliminada contra a quantia escriturada bruta do ativo, sendo a quantia 
líquida reexpressa para a quantia revalorizada do ativo. Este método é muitas vezes 
usado para edifícios.” 
(NCRF 7, § 35) 
 
Vejamos agora qual é o impacto nas contas de uma entidade que aplique o 
método da revalorização.  
No caso de uma revalorização por acréscimo, isto é, em que a quantia 
escriturada de um ativo aumente, o que a NCRF 7 diz é que “o aumento deve ser 
creditado diretamente ao capital próprio numa conta com o título de excedente de 
revalorização. Contudo, o aumento deve ser reconhecido nos resultados até ao ponto 
em que reverta um decréscimo de revalorização do mesmo ativo previamente 
reconhecido nos resultados” (NCRF 7, § 39). 
No caso de uma revalorização por decréscimo, isto é, em que a quantia 
escriturada de um ativo diminua, “a diminuição deve ser debitada diretamente ao 
capital próprio até ao ponto de qualquer saldo de crédito existente no excedente de 
revalorização com respeito a esse ativo” (NCRF 7, § 40). 
 
 
1.2.3.1. Depreciação 
 
De uma forma sucinta, a depreciação corresponde à “imputação sistemática da 
quantia depreciável
2
 de um ativo durante a sua vida útil” (NCRF 7, § 6). 
O objetivo da existência de uma política de depreciação é manter o valor líquido 
dos ativos da empresa a um nível adequado, isto é, com uma estimativa razoável e justa 
do seu valor económico
3
. É esse valor económico que emite a verdadeira informação 
sobre elementos como a taxa de crescimento económica futura da empresa, a 
intensidade de capital, a estrutura de custos e a evolução tecnológica, informação essa 
muito importante para a tomada de decisão relativa ao financiamento e investimento das 
organizações (Mykolaitiene et al, 2010; Deo, 1992). 
                                                 
2
A quantia depreciável corresponde ao “custo de um ativo, ou outra quantia substituta do custo, menos o 
seu valor residual” (NCRF 7, § 6). 
3
O valor económico corresponde à soma do valor descontado dos fluxos de caixa futuros dos ativos fixos 
durante o remanescente da sua vida útil. 
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Quando uma empresa utiliza os seus AFT, para além do lucro obtido, também 
incorre naturalmente em determinadas despesas, decorrentes da participação desses 
ativos no processo produtivo, que são as despesas de depreciação. Uma vez que essas 
despesas reduzem o lucro tributável, torna-se bem visível a importância do papel da 
gestão para a correta contabilização dos AFT (Mykolaitiene et al, 2010). 
Portanto, é de extrema importância que a gestão compreenda a ligação entre o 
valor contabilístico e o valor económico dos seus ativos, nomeadamente dos ativos 
fixos tangíveis. Fatores como a concorrência intensa e a rápida mudança tecnológica 
numa indústria, podem levar a um maior investimento ao nível das despesas de capital, 
implicando por essa via maiores taxas de depreciação que compensem o declínio no 
valor dos ativos da empresa (Deo, 1992). 
O primeiro ponto destacado na NCRF 7 no que respeita à depreciação de um 
AFT é a obrigação da desagregação de cada ativo em componentes com um custo 
diferenciado em relação ao seu custo total (NCRF 7, § 43), sobretudo naqueles 
componentes que envolvam diferentes vidas úteis e métodos de depreciação. Pode 
acontecer, no entanto, que alguns desses grupos de componentes, correspondentes a 
uma parte significativa do AFT, tenham vidas úteis e métodos de depreciação 
semelhantes e, nesse caso, poderão ser agrupados por forma a ser determinado o gasto 
de depreciação (NCRF 7, § 45). 
O gasto de depreciação de um AFT em cada período deve ser reconhecido nos 
resultados. Porém, pode acontecer que futuros benefícios económicos incorporados num 
ativo sejam absorvidos na produção de outros ativos e, nesse caso, o gasto de 
depreciação constitui parte do custo do outro ativo e está incluído na sua quantia 
escriturada (NCRF 7, § 48 e 49).  
 
Quantia depreciável e período de depreciação 
 
Como acima se referiu, mas agora por outras palavras, “a quantia depreciável 
de um ativo deve ser imputada numa base sistemática durante a sua vida útil” (NCRF 
7, § 50). Mas, de forma a manter atualizado quer o valor dessa quantia depreciável quer 
a vida útil do ativo, a NCRF 7 define que ambos devem ser revistos pelo menos no final 
de cada ano financeiro (NCRF 7, § 51). Se as novas estimativas diferirem das 
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anteriores, as alterações devem ser contabilizadas como uma alteração numa estimativa 
contabilística de acordo com a NCRF 4 – Políticas Contabilísticas, Alterações nas 
Estimativas Contabilísticas e Erros (NCRF 7, § 51), mas este é um tema que não recai 
no âmbito do presente estudo. 
Como consta na NCRF 7, a depreciação deve ser reconhecida mesmo se o justo 
valor do ativo exceder a sua quantia escriturada, desde que o valor residual do ativo não 
exceda a sua quantia escriturada. Para além disso, a reparação e manutenção de um 
ativo não evitam a necessidade de o depreciar (NCRF 7, § 52). 
 “A quantia depreciável de um ativo é determinada após dedução do seu valor 
residual” (NCRF 7, § 53). O que acontece na maioria das vezes é que o valor residual é 
insignificante e portanto imaterial no cálculo da quantia depreciável (NCRF 7, § 53). 
Ainda de acordo com a NCRF 7, “o valor residual de um ativo pode aumentar 
até uma quantia igual ou superior à quantia escriturada do ativo. Se assim for, o gasto 
de depreciação do ativo é zero a menos que, e até que, o seu valor residual diminua 
posteriormente para uma quantia abaixo da quantia escriturada do ativo.” (NCRF 7, § 
54).  
A depreciação de um ativo inicia-se quando este esteja disponível para uso, ou 
seja, quando se encontrar na localização e condições necessárias para que seja capaz de 
operar da forma pretendida; e cessa na data que ocorrer mais cedo entre a data em que o 
ativo for classificado como detido para venda (ou incluído num grupo para alienação 
que seja classificado como tal) de acordo com a NCRF 8
4
  e a data em que o ativo for 
desreconhecido (NCRF 7, § 55). Apesar disso, e segundo a NCRF 7, “a depreciação 
não cessa quando o ativo se tornar ocioso ou for retirado do uso a não ser que o ativo 
esteja totalmente depreciado. Contudo, segundo os métodos de depreciação pelo uso, o 
gasto de depreciação pode ser zero enquanto não houver produção” (NCRF 7, § 55).  
Na determinação da vida útil de um ativo, há que ter em consideração um 
conjunto de fatores. Os que a seguir se expõem, constituem o grupo apresentado pela 
NCRF 7 e todos eles devem ser tidos em conta aquando dessa consideração: 
 
“(a) uso esperado do ativo. O uso é avaliado por referência à capacidade ou 
produção física esperadas do ativo;  
                                                 
4
 NCRF 8 - Ativos não Correntes Detidos para Venda e Unidades Operacionais Descontinuadas 
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(b) desgaste normal esperado, que depende de fatores operacionais tais como o 
número de turnos durante os quais o ativo será usado e o programa de reparação e 
manutenção, e o cuidado e manutenção do ativo enquanto estiver ocioso;  
(c) obsolescência técnica ou comercial proveniente de alterações ou melhoramentos 
na produção, ou de uma alteração na procura de mercado para o serviço ou produto 
derivado do ativo; e  
(d) limites legais ou semelhantes no uso do ativo, tais como as datas de extinção de 
locações com ele relacionadas” 
(NCRF 7,  § 56) 
 
Deve-se notar, contudo, que apesar da existência deste conjunto de fatores que 
permite diminuir o nível de discricionariedade no momento da definição da vida útil de 
um ativo fixo,  a estimativa dessa vida útil baseia-se em juízos de valor sustentados pela 
experiência da entidade. Isto acontece, uma vez que a vida útil de um ativo é definida 
em termos da utilidade esperada desse mesmo ativo para a entidade que o detém 
podendo, por isso, ser menor do que a vida económica (NCRF 7, § 57). 
De referir também é o facto dos terrenos terem uma vida útil ilimitada e, por 
essa razão, não são depreciados (NCRF 7, § 58). 
 
 
Método de depreciação 
 
“O método de depreciação usado deve refletir o modelo por que se espera que 
os futuros benefícios económicos do ativo sejam consumidos pela entidade.” (NCRF 7, 
§ 60). Por este motivo, o método de depreciação de um ativo deve manter-se de período 
para período, a não ser que se verifique alguma alteração significativa no modelo de 
consumo dos futuros benefícios económicos desse ativo (NCRF 7, § 61; Deo, 1992). 
Tal implicaria uma alteração (contabilizada como alteração numa estimativa 
contabilística de acordo com a NCRF 4) do método de depreciação de forma a refletir 
esse novo modelo de consumo (NCRF 7, § 61). 
Para além das normas contabilísticas vigentes, de acordo com Mykolaitiene et al 
(2010) o método de depreciação de AFT escolhido deve também ser aquele que melhor 
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atenda às condições do negócio e que apresente de forma mais verdadeira possível a 
informação sobre as condições da organização e os resultados da sua atividade. 
No mesmo estudo, esses autores referem que o montante das despesas de 
depreciação é determinado por três  variáveis principais: 
(i) determinação do período de vida útil; 
(ii) determinação do valor de liquidação; 
(iii) seleção do método de cálculo de depreciação. 
Neste sentido, qualquer variação numa ou mais destas variáveis afetará 
nomeadamente os resultados da empresa, a quantidade de ativos de equilíbrio e o lucro 
líquido. 
A quantia depreciável de um ativo deve ser sistematicamente distribuída dentro 
do período de vida útil, dependendo do método de depreciação usado, o que irá afetar 
consequentemente o montante de despesas de depreciação existente em cada período 
(Mykolaitiene et al, 2010). 
Segundo a NCRF 7, os métodos de depreciação mais conhecidos que podem ser 
usados para imputar a quantia depreciável de um ativo numa base sistemática durante a 
respetiva vida útil são: o método da linha reta, o método do saldo decrescente e o 
método das unidades de produção (NCRF 7, § 62). A figura seguinte ilustra de forma 
simples como funciona cada um desses métodos. 
 
Figura 4.  Descrição dos métodos de depreciação em estudo 
Fonte: Adaptado de NCRF 7, § 62 
• A depreciação resulta num débito constante
durante a vida útil do ativo se o seu valor
residual não se alterar.
Método da Linha 
Reta
• A depreciação resulta num débito
decrescente durante a vida útil do ativo e,
por isso, o impacto da depreciação no
início da vida útil é maior.
Método do Saldo 
Decrescente
• A depreciação resulta num débito baseado
no uso ou produção esperados para a vida
útil do ativo.
Método das Unidades 
de Produção
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Como é bem percetível, a escolha do método de depreciação dos AFT deve ser 
algo feito com cuidado e conhecimento de causa, dado o impacto que tem nos 
resultados financeiros futuros das empresas (Mykolaitiene et al, 2010; Deo, 1992). 
 
 
1.2.3.2. Imparidade 
 
De acordo com a NCRF 12 – Imparidade de Ativos, uma entidade deve adotar 
determinados procedimentos de forma a assegurar que não detém ativos reconhecidos 
por montantes que não sejam passíveis de recuperação, isto é, de forma a garantir que os 
seus ativos sejam escriturados por não mais do que a sua quantia recuperável. Um ativo 
é escriturado por mais do que a sua quantia recuperável se a sua quantia escriturada 
exceder a quantia a ser recuperada através do uso ou venda desse mesmo ativo. Se isso 
se verificar, o ativo é considerado como estando com imparidade e a entidade é 
obrigada, de acordo com a NCRF 12, a reconhecer uma perda por imparidade (NCRF 
12, § 1). 
A figura seguinte ilustra de uma forma simples e prática o conceito base de 
imparidade. 
 
 
Figura 5. Perda por Imparidade 
Fonte: Adaptado de NCRF 12 
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O justo valor de um ativo menos os custos de o vender poderá ser objetivamente 
determinado pelo preço definido num acordo de venda vinculativo numa transação entre 
partes independentes e não relacionadas entre si, ajustado para custos incrementais 
diretamente atribuíveis à alienação desse ativo (NCRF 12, § 11). 
Sempre que seja impossível determinar objetivamente o justo valor, ele deverá 
ser estimado tendo por base a melhor informação disponível e considerando as 
transações recentes de ativos semelhantes. 
O valor de uso é definido como “o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados, que se espere surjam do uso continuado de um ativo (...) e da sua alienação 
no fim da sua vida útil” (NCRF 12:4). 
A NCRF 12 prescreve ainda os elementos que devem ser refletidos no cálculo 
do valor de uso de um ativo: 
 
“(a) uma estimativa dos fluxos de caixa futuros que a entidade espera obter do 
ativo;  
 
(b) expectativas acerca das possíveis variações na quantia ou na tempestividade 
desses fluxos de caixa futuros;  
 
(c) o valor temporal do dinheiro, representado pela taxa corrente de juro sem 
risco de mercado;  
 
(d) o preço de suportar a incerteza inerente ao ativo; e  
 
(e) outros fatores, tais como a falta de liquidez, que os participantes do mercado 
refletissem no apreçamento dos fluxos de caixa futuros que a entidade espera obter do 
ativo.” 
(NCRF 12, § 12) 
 
Como se percebe, o cálculo do valor de uso é subjetivo, envolvendo julgamento 
e complexidade, pois assenta em valores estimados, expectativas e projeções, o que 
torna a NCRF 12 de difícil aplicação. 
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No entanto, é muito importante que tais cálculos se façam com o máximo 
cuidado e veracidade, uma vez que uma imparidade não deixa de ser uma estimativa de 
redução do valor escriturado dos ativos. Como tal, trata-se de um instrumento que 
transmite informação contabilística sobre a realidade económica e financeira das  
entidades num determinado momento. 
No caso dos AFT, em cada data de relato, uma entidade deve avaliar se existe 
indicação de que um ativo possa estar com imparidade. Caso exista essa indicação, a 
entidade deverá estimar a quantia recuperável do ativo (NCRF 12, § 5). 
Na apreciação da existência de indicadores de imparidade de um ativo, uma 
entidade deve considerar, como mínimo, as seguintes indicações: 
 
“Fontes externas de informação 
 
(a) Durante o período, o valor de mercado de um ativo diminuiu 
significativamente mais do que seria esperado como resultado da passagem do tempo 
ou do uso normal.  
 
(b) Ocorreram, durante o período, ou irão ocorrer no futuro próximo, 
alterações significativas com um efeito adverso na entidade, relativas ao ambiente 
tecnológico, de mercado, económico ou legal em que a entidade opera ou no mercado 
ao qual o ativo está dedicado. 
 
 (c) As taxas de juro de mercado ou outras taxas de mercado de retorno de 
investimentos aumentaram durante o período, e esses aumentos provavelmente afetarão 
a taxa de desconto usada no cálculo do valor de uso de um ativo e diminuirão 
materialmente a quantia recuperável do ativo. 
 
(d) A quantia escriturada dos ativos líquidos da entidade é superior à sua 
capitalização de mercado.”  
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Fontes internas de informação 
 
 (e) Está disponível evidência de obsolescência ou dano físico de um ativo.  
 
(f) Alterações significativas com um efeito adverso na entidade ocorreram 
durante o período, ou espera-se que ocorram num futuro próximo, até ao ponto em que, 
ou na forma em que, um ativo seja usado ou se espera que seja usado. Estas alterações 
incluem um ativo que se tornou ocioso, planos para descontinuar ou reestruturar a 
unidade operacional a que o ativo pertence, planos para alienar um ativo antes da data 
anteriormente esperada, e a reavaliação da vida útil de um ativo como finita em vez de 
indefinida.  
 
(g) Existe evidência nos relatórios internos que indica que o desempenho 
económico de um ativo é, ou será, pior do que o esperado." 
(NCRF 12, § 7) 
 
 
No caso de haver indicação de que um AFT se encontra em imparidade, tal pode 
ser indicativo de que a vida útil, o método de depreciação ou o valor residual podem 
necessitar de revisão de acordo com a NCRF 7 (NCRF 12, § 8). 
Se e só se a quantia escriturada de um ativo for superior à sua quantia 
recuperável, então o ativo está com imparidade e a entidade deverá reduzir a quantia 
escriturada do ativo para a sua quantia recuperável (NCRF 12, § 24). 
 
 
Reversão de perdas por imparidade 
 
Da mesma forma que se pode registar uma perda por imparidade, também é 
possível reconhecer uma reversão de perda por imparidade. Tal pode ocorrer quando, à 
data de cada relato, exista algum indicador de que uma desvalorização reconhecida em 
anos anteriores relativamente a um ativo, que não o trespasse (goodwill), possa já não 
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existir ou tenha diminuído, deve estimar-se a sua nova quantia recuperável e proceder 
aos respetivos ajustamentos (NCRF 12, § 52). 
Uma perda por imparidade de um AFT reconhecida em períodos anteriores deve 
ser revertida se e só se houver uma alteração nas estimativas usadas para determinar a 
quantia recuperável do AFT desde o reconhecimento da última perda por imparidade. 
Nesse caso, a quantia escriturada do ativo deve ser aumentada até à sua quantia 
recuperável, sendo este aumento uma reversão de uma perda por imparidade (NCRF 12, 
§ 54). 
No entanto, o aumento por reversão de uma perda por imparidade não deve 
exceder a quantia escriturada que teria sido determinada (líquida de depreciação) se 
nenhuma perda por imparidade tivesse sido reconhecida no ativo em anos anteriores 
(NCRF 12, § 55). 
No modelo do custo a reversão da perda por imparidade deve ser reconhecida 
como crédito do período. Já no modelo da revalorização, a reversão de uma perda por 
imparidade deve registar-se contra o excedente de revalorização, até ao seu valor, 
reconhecendo-se o eventual valor remanescente como crédito do período (NCRF 12, § 
56). 
Mais especificamente, no modelo de revalorização, se a quantia escriturada de 
um AFT aumentar como resultado de uma revalorização, então esse aumento deve ser 
creditado diretamente ao capital próprio na conta de excedentes de revalorização. No 
entanto, esse aumento deve ser reconhecido nos resultados até ao ponto em que reverta 
um decréscimo de revalorização do mesmo ativo previamente reconhecido nos 
resultados (NCRF 7, § 39). 
Por outro lado, se a quantia escriturada de um AFT diminuir como resultado de 
uma revalorização, esta diminuição deve ser reconhecida nos resultados, sendo contudo 
debitada diretamente ao capital próprio até ao ponto de qualquer saldo de crédito 
existente no excedente de revalorização referente a esse ativo (NCRF 7, § 40). 
Após o reconhecimento de uma reversão de uma perda por imparidade, o débito 
de depreciação do ativo em causa deverá ser ajustado ao longo da vida útil 
remanescente, de forma a imputar durante esse período a quantia escriturada revista do 
ativo, menos o valor residual (se existir) (NCRF 12, § 57). 
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A realização de testes de imparidade de AFT não deve ser vista apenas como um 
requisito normativo, mas também como um elemento essencial em termos de controlo 
interno, de forma a manter registado o valor dos ativos tão próximo quanto possível do 
seu valor real.  
Geralmente há alguma relutância por parte da gestão desses ativos em 
reconhecer tais imparidades. Isso acontece porque as perdas por imparidade resultam 
num gasto, levando à redução do rendimento líquido reportado, algo normalmente 
evitado por parte de quem reporta resultados a credores e acionistas  e muitas vezes não 
tem em conta o impacto momentâneo que os encargos da imparidade têm sobre o lucro 
tributável e, como tal, sobre os impostos sobre o rendimento (King, 2011). 
 
 
 
1.2.3.3. O Controlo Físico de Ativos Fixos Tangíveis 
 
Como até agora se tem vindo a demonstrar, a gestão de AFT não é uma tarefa 
fácil e um dos fatores que dificulta essa tarefa é precisamente o facto de que muitos 
desses ativos não são, na verdade, “fixos” em termos físicos, ou seja, a sua localização 
pode facilmente mudar. É o que acontece, por exemplo, com os computadores, móveis 
de escritório, pequenas ferramentas de trabalho, etc (King, 2011). 
A realização de um inventário físico é, assim, um ponto crucial na gestão de 
AFT, uma vez que permite fazer a correspondência entre o que a empresa tem registado 
e aquilo que de facto detém fisicamente, sendo portanto a única forma de assegurar esse 
controlo (Peterson, 2002; King, 2011). 
 O que pode acontecer, por vezes, é as empresas terem registados itens do AFT, 
que não conseguem localizar fisicamente. São aqueles a que se dá o nome de “ghost 
assets”. Isto pode acontecer, por exemplo, quando as empresas adquirem um novo ativo 
para substituir o anterior, mas não registam o abate do ativo antigo (King, 2009; 2011). 
No caso em que existem “ghost assets”, as empresas terão um capital próprio 
superior ao real e, como tal, esses ativos devem ser abatidos nos relatórios, eliminando 
ainda os respetivos encargos anuais de depreciação. Um problema que se coloca é a 
dificuldade em se saber ao certo quando é que os ativos desapareceram e, portanto, não 
se sabe o número de períodos em que se contabilizou erradamente os encargos de 
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depreciação correspondentes. Esta é uma questão praticamente impossível de se 
resolver, sendo que a única coisa que pode ser feita é torná-la parte do processo de 
reconciliação (King, 2011). 
Por outro lado, pode acontecer que durante a realização de um inventário físico 
sejam encontrados itens pertencentes ao AFT que não estejam nos registos das 
empresas. São os chamados “zombie assets”(King, 2009; 2011). 
 Embora esta seja uma situação mais rara uma vez que, à partida, sempre que um 
AFT dá entrada numa empresa terá que haver a correspondente entrada no registo 
contabilístico, existem casos em que tal acontece. Na realidade, isto pode ser um sinal 
de fraco controlo ou até mesmo de falta total de controlo por parte da empresa em 
relação aos seus AFT. 
 A única forma de se remediar a situação no momento em que esses “zombie 
assets” são encontrados, é fazer-se uma estimativa do justo valor corrente desses ativos, 
registando-os posteriormente (King, 2011). 
Mas o controlo de AFT deve passar também pela garantia de que está a ser feito 
o melhor uso de cada ativo. Para isso, as pessoas incumbidas da gestão de ativos fixos 
deverão fornecer uma lista de procedimentos que asseguram o melhor uso dos ativos em 
benefício da organização (Peterson, 2002). 
 
 
Inventário Físico de Ativos Fixos Tangíveis 
 
Todo o processo descrito acima pode ser evitado ou pelo menos reduzido 
substancialmente se as empresas controlarem o seu AFT através da realização de um 
inventário físico, com uma regularidade pré definida, e fazendo a correspondência com 
o registo de propriedade. 
Na realidade o que acontece é que, embora a maioria das empresas realizem o 
inventário de stocks de matérias-primas, produtos em curso de fabrico e produtos 
acabados, não o faz relativamente aos AFT (King, 2011).  
A verdade é que as próprias normas de auditoria (GAAS – Generally Accepted 
Auditing Standards) não obrigam à realização de um inventário físico de AFT e essa 
pode ser a principal razão porque muitas empresas não o fazem. O normativo sugere 
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que a avaliação dos auditores em relação aos AFT de uma entidade seja feita, entre 
outros, com base em documentos comprovativos de aquisições, informações acerca da 
intenção de abandonar ou alienar ativos fixos e a confirmação de que os ativos foram 
mantidos nos locais nos quais estão registados (King, 2011). 
Como é percetível através do que acima se tem vindo a referir, é indiscutível a 
importância da realização de um inventário físico de AFT, dadas as vantagens 
associadas. Desde logo, através da sua realização são identificados os eventuais erros ao 
nível do registo de propriedade, possibilitando a posterior correção e adequada 
divulgação de informação para os pedidos de imposto sobre a propriedade. 
Para além disso, um registo de propriedade correto, que corresponda à realidade 
física existente, irá fornecer cálculos de depreciação periódica exatos. 
Uma outra vantagem dos inventários físicos de AFT é que permite a correção de 
eventuais erros gerados pelos próprios software de registo e cálculo de despesas de 
depreciação de AFT. 
Apesar das inegáveis vantagens, levar a cabo um inventário físico de AFT não é 
tarefa fácil e, para além disso, é demorado e dispendioso. Por isso mesmo e para 
facilitar a realização de um inventário físico deste género, King (2011) sugere um 
conjunto de questões que servem como base antes da realização de um inventário, 
embora não tenham que ser todas elas estritamente respondidas. Essas questões são as 
que a seguir se expõem: 
 
 “Who will be responsible? 
 Use own staff or outsource? 
 Start with current minimum cutoff or go to higher cutoff? 
 One floor/department/building at a time or entire company at once? 
 Go from present record to assets, or go from assets to record? 
 How will you handle the reconciliation? 
o How much effort should be put in? 
o Try to offset ghost assets with zombie assets? 
 What to do with fully depreciated assets? 
 Do you set up new (revised) asset lives? 
 Will the information be used for updating insurance? 
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 Will the information be used to update property tax assessments?” 
(King, 2011:82-83) 
  
A regularidade da realização do inventário dependerá do tipo e da dimensão da 
empresa em causa. Peterson (2002), por exemplo, aponta para a realização numa base 
anual para a maioria dos ativos. 
 
Identificação / Etiquetagem de Ativos Fixos Tangíveis 
 
 Uma forma de facilitar quer o registo de AFT, quer a realização do respetivo 
inventário físico é através da etiquetagem de cada ativo sempre que possível (Peterson, 
2002; King, 2011). É claro que é impossível fazê-lo para terrenos e edifícios, por 
exemplo, mas o número de ativos sem etiqueta será com certeza muito reduzido. 
 O número contido na etiqueta corresponderá ao número do ativo que está 
registado no sistema de controlo de AFT da empresa. No fundo, esse número de 
identificação servirá como base a todo o tipo de controlo interno posterior. 
 As etiquetas devem, então, ser coladas fisicamente ao ativo no momento em que 
esse é recebido, por alguém designado previamente para essa função.  
 Esta situação irá facilitar a identificação de um ativo durante a realização de um 
inventário físico, reduzindo assim o tempo e consequentemente os custos desse 
inventário. 
 Para além disso, sempre que haja necessidade de referenciar um ativo por uma 
qualquer razão, como seja uma eventual venda ou o seu desreconhecimento por este se 
encontrar obsoleto, será muito mais fácil identificar esse ativo para se fazer o registo de 
qualquer entrada ou reversão das depreciações acumuladas (King, 2011).  
 De uma forma geral, existem atualmente dois métodos mais frequentes de 
etiquetar ativos fixos tangíveis (Peterson, 2002; King, 2011): 
 (1) Colocação de uma simples etiqueta numérica; e 
 (2) Colocação de uma etiqueta numérica com código de barras. 
 A principal diferença entre utilizar etiquetas com código de barras 
comparativamente com a utilização de uma simples etiqueta numérica, é realmente a 
facilidade de execução de um inventário físico. Numa situação em que a entidade opta 
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por etiquetas numéricas com código de barras, o inventário físico será realizado com o 
uso de um leitor de código de barras, que transmite diretamente a informação para o 
software de controlo de AFT, indicando os ativos localizados. Todavia, nos casos em 
que um ativo não fosse localizado, essa informação teria que ser registada 
manualmente. 
 Por outro lado, a escolha de um simples sistema de etiquetas numéricas sem 
código de barras, obriga a um registo manual do número dos ativos localizados, 
aquando a realização de um inventário físico. 
 A verdade é que a escolha de um sistema de etiquetas com código de barras 
obriga a um investimento superior àquele que se teria no caso da adoção de simples 
etiquetas numéricas. No entanto, os custos inerentes à redução de tempo que se vão 
poupar na realização dos inventários físicos, provavelmente compensarão o 
investimento. Tudo dependerá da dimensão do ativo fixo tangível e da frequência com 
que a entidade realiza inventários físicos de AFT. Segundo Peterson (2002:65), “For a 
business with more than a few hundred assets, bar coding is highly recommended”. 
 
 
1.2.4. Desreconhecimento 
 
A decisão de alienar um AFT pode decorrer de diversos fatores, nomeadamente 
por razões funcionais, tais como a reorganização do processo produtivo, mudanças nas 
especificações dos produtos e introdução de novas tecnologias.  
Do ponto de vista económico, o momento adequado para desinvestir/alienar um 
AFT é aquele em que o ativo, não servindo mais à entidade que o detém, mantém ainda 
um fluxo de benefícios futuros para o potencial comprador, de tal forma que possa 
alcançar um preço de venda que, no mínimo, é suficiente para cobrir os diversos custos, 
inclusive de oportunidade, incorridos no desinvestimento/alienação (Catelli et al, 2003). 
Uma entidade deve desreconhecer a quantia escriturada de um item do AFT 
numa das seguintes situações: 
 
“(a) no momento da alienação; ou  
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(b) quando não se espere futuros benefícios económicos do seu uso ou 
alienação”.  
(NCRF 7, § 66) 
  
Quando ocorre o desreconhecimento de um AFT, o ganho ou perda daí 
resultante deve ser incluído nos resultados quando o item for desreconhecido, a menos 
que a NCRF 9 – Locações requeira de forma diferente, nomeadamente quando a 
entidade efetua uma venda seguida de locação (NCRF 7, § 67). 
Uma outra ressalva feita pela NCRF 7 é a de que quando uma empresa 
reconhece uma substituição de parte de um item do AFT na sua quantia escriturada, 
deverá desreconhecer a mesma, sempre que se verifique o desreconhecimento do ativo 
que lhe deu origem, independentemente de esta ter sido depreciada separadamente ou 
não. Se não for possível determinar a quantia escriturada da parte substituída, então 
pode ser usado o custo da substituição como indicação do custo da parte substituída 
reportada ao momento em que foi adquirida ou construída (NCRF 7, § 69). 
Ainda de acordo com a NCRF 7, o ganho ou perda decorrente do 
desreconhecimento de um item do AFT deve ser determinado de acordo com a seguinte 
diferença: 
 
Figura 6. Desreconhecimento de um AFT 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado da NCRF 7, § 70  
 
A retribuição a receber pela alienação de um item do AFT deve ser reconhecida 
inicialmente pelo seu justo valor. “Se o pagamento do item for diferido, a retribuição 
recebida é reconhecida inicialmente pelo equivalente ao preço a dinheiro. A diferença 
entre a quantia nominal da retribuição e o equivalente ao preço a dinheiro é 
Ganho/Perda 
decorrente do 
desreconhecimento de 
um item do AFT 
Proventos líquidos da 
alienação (se os 
houver) 
Quantia escriturada 
do item do AFT = 
 
- 
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reconhecida como rédito de juros de acordo com a NCRF 20 – Rédito, refletindo o 
rendimento efetivo sobre a conta a receber.” (NCRF 7, § 71). 
Quando um ativo revalorizado é desreconhecido, o excedente de revalorização 
não é reconhecido em resultados, permanecendo em capitais próprios pela transferência 
para resultados transitados (NCRF 7, § 41).  
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2. Estágio: Apresentação da entidade de acolhimento e descrição das 
atividades desenvolvidas 
 
 
2.1. Apresentação da H. B. Fuller Company 
 
 
2.1.1. Descrição da atividade da empresa e enquadramento histórico 
 
 
A H.B. Fuller Company é uma empresa multinacional de origem norte-
americana, fundada em 1887, com presença direta em 42 países, situados na América do 
Norte, Europa, América Latina, região Ásia-Pacífico, Índia, Médio Oriente e África, e 
clientes em mais de 100 mercados geográficos. 
Trata-se de uma empresa de capital público, que está cotada na Bolsa de Valores 
de Nova Iorque (com a sigla “FUL”) desde 2002, embora a primeira oferta pública de 
ações tenha já ocorrido em 1968. 
A empresa surgiu pela mão de Harvey Benjamin Fuller que, em 1886, decidiu 
começar a desenvolver um adesivo que fosse conveniente, forte e económico. Ao 
mesmo tempo que desenvolvia a sua própria fórmula, Fuller comprava, embalava e 
vendia cola já existente no mercado. Em 1887, Fuller conseguiu criar um novo produto 
muito apreciado pelo mercado: uma pasta aquosa que permitia colar papel de parede. A 
empresa começou, assim, por se dedicar à produção de farinhas e pastas à base de água 
sendo que, a partir de 1938, altura em que surgiram os primeiros adesivos, se tem 
dedicado à sua produção e aperfeiçoamento. Atualmente, a multinacional dedica-se à 
produção, desenvolvimento e comercialização de produtos químicos, nomeadamente 
colas industriais (colas à base de água, colas à base de solventes orgânicos e colas 
termofusíveis) com aplicações em diversas indústrias, nomeadamente: transformação de 
papel; embalagens; construção civil; higiene pessoal; carpintaria; montagem geral; 
polímeros de emulsão; automóvel e materiais eletrónicos. 
O negócio opera em quatro segmentos: “Americas Adhesives”, EIMEA 
(“Europe, India, Middle East and Africa”), “Asia Pacific” e “Construction Products”. 
Os primeiros três fornecem produtos adesivos para os mercados de montagem,  
embalagem, higiene, madeira, pisos, têxtil, embalagem flexível, artes gráficas, 
  
 
 
43 
envelopes e, ainda, para o mercado automóvel e eletrónico. Por outro lado, o segmento 
de “Construction Products” oferece materiais para preparação de pisos, argamassas 
para a definição de azulejos, selantes e produtos para instalações de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado. 
A percentagem de rendimento líquido em cada segmento foi, em 2014, a que a 
seguir se apresenta: 
 
Figura 7. Rendimento líquido total por segmento operacional 
Fonte: Adaptado de H.B. Fuller 2014 Annual Report 
 
O objetivo da H.B. Fuller é tornar-se o melhor fornecedor de material aderente a 
nível mundial, apostando para isso em 5 prioridades estratégicas:  
- Crescer nos mercados-alvo; 
- Crescer vantajosamente em regiões emergentes; 
- Potenciar a especialização funcional para oferecer ao melhor valor; 
- Tornar-se líder em inovação; 
- Vencer da forma certa em termos de ética e compromisso com os funcionários. 
 
 
Americas 
Adhesives; 44%
EIMEA; 34%
Asia Pacific; 13%
Construction 
Products; 9%
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2.1.2. Breve descrição da H. B. Fuller Portugal e sua organização 
 
 
Em 1982, a H.B. Fuller adquire a Isar-Rakoll Chemie, incluindo as instalações 
de Vila do Conde, expandindo assim a sua presença europeia e começando, então, a 
produzir em Portugal.  
A H.B. Fuller Portugal está alinhada com a formatação estabelecida pela H.B. 
Fuller Company, que se traduz na “3-Party Organization”. De acordo com esta 
estrutura, o grupo de empresas pertencentes ao EIMEA está dividido em três tipos de 
companhias, cada uma delas com diferentes funções:  
1) o “Principal” é a entidade central e a principal função é assegurar toda a 
atividade comercial e de tomada de decisão. Embora não tenha a função de produzir, é 
ele que detém a propriedade das matérias-primas e que dá a fórmula, requisitos de 
qualidade, de quantidade e especificações aos “Toller”;  
2) os “Commissionaire” asseguram toda a matéria relativa às vendas e à parte 
industrial, sempre de acordo com o “Principal” e dentro de um determinado território 
previamente definido, de modo a evitar a competitividade interna; 
3) os “Toller” são as unidades produtivas e, como tal, garantem a produção 
acordada com o “Principal”. A sua função é transformar as matérias-primas fornecidas 
pelo “Principal” em produtos acabados, sempre de acordo com as suas especificações. 
Para além disso, são responsáveis pela qualidade dos produtos e pela coordenação dos 
transportes. 
Em Portugal existe uma “Commissionaire” onde estão centralizados 
nomeadamente os “European Finance Shared Services” e o “Customer Service” e, 
também, um “Toller” no qual estão incluídas uma unidade de produção de resinas, uma 
unidade de produção de colas de base aquosa e uma unidade de produção de colas de 
base solvente e colas termofusíveis. 
 
 
2.1.3. Evolução económico-financeira 
 
Ao longo da existência da H.B. Fuller sucederam-se diversos acontecimentos 
marcantes, sendo certo que, nos últimos anos, ocorreu aquele que mais impacto teve no 
segmento operacional EIMEA, o projeto designado por “Transformation Project”. Este 
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projeto iniciou-se em 2012 e englobou duas iniciativas: a aquisição de uma concorrente 
direta, a Forbo Adhesives Business e, ainda, um investimento de capital no valor inicial 
de cerca de 70 milhões de euros, a ser realizado ao longo de 3 anos. 
O principal objetivo deste projeto é o de operar de forma mais eficiente e crescer 
de forma sustentável e rentável a longo prazo na região EIMEA. 
Neste sentido, seguidamente são ilustrados alguns gráficos representativos da 
evolução económico-financeira da empresa ao longo dos últimos 5 anos, onde é 
possível observar o impacto que o “Transformation Project” teve no negócio da H.B. 
Fuller. 
 
Figura 8. Gráficos ilustrativos da evolução económico-financeira da H. B. Fuller 
de 2010-2014
5
 
 
Fonte: Adaptado dos H.B. Fuller Annual Report de 2010, 1011, 2012, 2013 e 2014 
                                                 
*Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization 
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Como é possível observar através dos gráficos acima ilustrados, os resultados da 
H.B. Fuller quer ao nível do Rendimento Líquido, quer ao nível do EBITDA, têm tido 
uma evolução ascendente ao longo dos últimos 5 anos, embora o EBITDA tenha 
diminuído ligeiramente em 2014, muito provavelmente fruto de algumas dificuldades 
que surgiram nomeadamente na implementação e conclusão do “Transformation 
Project”. 
Também pela mesma razão se pode justificar o desacelerar do crescimento 
orgânico em 2012 e 2013, sendo que em 2014 já se verifica uma alteração dessa 
situação, constatando-se um crescimento orgânico, definido como a combinação da 
variância dos preços dos produtos, do volume de vendas e de pequenas aquisições, de 
3,1 % em relação a 2013. 
Relativamente ao valor líquido de “Property, Plant and Equipment”, é possível 
observar que esse mais do que duplicou, quando se compara o valor de 2014 com o de 
2011. Mais uma vez, tal pode ser justificado pela implementação do “Transformation 
Project”. Este projeto tinha precisamente como uma das vertentes um elevado 
investimento em capital, o que fez disparar o valor em ativos fixos. 
 
 
2.2. Descrição geral das atividades desenvolvidas pelo departamento de “Fixed 
Assets” 
 
O estágio curricular ocorreu, como já foi referido, no departamento financeiro de 
“Fixed Assets” que, por sua vez, integra um “Commissionaire”. A função deste 
departamento é garantir a harmonização e controlo do processo de despesas de capital 
em ativos fixos na Europa, desde o planeamento desses investimentos até ao pagamento 
de bens e serviços relacionados. Para além disso, é feito o acompanhamento destas 
despesas, monitorizando os impactos operacionais e financeiros esperados e também é 
efetuada a verificação do inventário físico.  
Mais concretamente, o processo de ativos fixos inicia-se com a definição do 
orçamento por projeto no início do ano fiscal. Mas antes da alocação de qualquer fundo, 
é necessário que o requerente preencha o chamado CER (“Capital Expenditure 
Request”), que corresponde a um formulário que deve ser preenchido quando se 
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pretende solicitar qualquer despesa associada a um projeto de investimento de capital. 
Nesse formulário é feita a descrição da despesa associada ao ativo fixo e o seu 
propósito/função. Este CER necessita da aprovação por parte de diferentes membros 
consoante o valor e a correspondente matriz de aprovação.  Posteriormente, entra em 
ação o departamento de “Fixed Assets” verificando se toda a informação relevante e se 
todas as aprovações estão preenchidas. Se for o caso, o ativo é criado no sistema 
contabilístico como “Construction in Progress1” (CIP) e a informação é reportada ao 
respetivo requerente.  
Após receber esta informação, o requerente dará início ao processo de compra 
ou construção, enviando uma ordem de compra (PO – “Purchase Order2”) ao 
fornecedor, também aprovada de acordo com a respetiva matriz de aprovação. A equipa 
de “Fixed Assets” deverá também receber essa ordem de compra, validando a 
informação nela contida. 
Todas as faturas relacionadas com os CER devem ser enviadas para a equipa de 
“Fixed Assets” onde são revistas e, posteriormente, atualizados os ficheiros 
contabilísticos relacionados com os ativos. 
Quando o equipamento está instalado ou pronto a ser colocado em serviço, o 
ativo deve ser capitalizado. Nesse momento e após ter recebido todas as faturas 
correspondentes, o requerente deve preencher o chamado “Completion Form”, 
posteriormente validado pelo respetivo “Chief Accountant” de acordo com os 
Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites locais e dos EUA (“local GAAP” e “US 
GAAP”) e enviado para a equipa de “Fixed Assets”. Se tudo estiver correto, é feita a 
capitalização do ativo no respetivo sistema contabilístico e a depreciação iniciar-se-á. 
Seguidamente, o requerente ou detentor do equipamento é informado da sua 
capitalização e deverá, se possível, etiquetá-lo e enviar prova dessa etiquetagem à 
equipa de “Fixed Assets”. Quando não é possível etiquetar um equipamento, o que 
acontece, por exemplo, no caso de um terreno ou de software, deve ser tomada nota 
dessa impossibilidade e a etiqueta deve ser destruída de modo a evitar a duplicação do 
número do ativo. 
                                                 
1
 CIP (“Construction in Progress”): refere-se a todos os projetos de investimento aprovados, mas que 
ainda não estão concluídos ou capitalizados. 
2
 PO (“Purchase Order”): Corresponde a um documento representativo de um compromisso de compra 
perante um fornecedor de bens e/ou serviços. 
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Caso tenha que ser dada a baixa de um ativo ou, então, caso esse tenha que ser 
vendido, abandonado ou transferido, o responsável pelo local onde o ativo se encontra 
deve reportar essa informação à equipa de “Fixed Assets”, que irá preencher o 
formulário correspondente, reunir as aprovações necessárias e atualizar o sistema 
contabilístico. 
Tal como mencionado anteriormente, a equipa de “Fixed Assets” é, ainda, 
responsável pelo inventário físico dos ativos fixos e pela correspondente reconciliação 
com os registos da empresa. 
Atualmente a empresa, incluindo o departamento de “Fixed Assets”, adota dois 
sistemas contabilísticos informáticos diferentes, consoante as entidades: o JDE (JD 
Edwards) e o SAP. Isto acontece porque as entidades que pertenciam à empresa Forbo 
Adhesives Business, adquirida pela H.B. Fuller, utilizavam um sistema diferente (o 
SAP) do utilizado pelas entidades que já pertenciam à H.B. Fuller (o JDE). A utilização 
de dois sistemas informáticos diferentes faz com que algumas das tarefas incluídas no 
processo de ativos fixos tenham que ser realizadas de forma ligeiramente diferente 
consoante as entidades e, em determinados casos, por pessoas diferentes, como está 
patente no esquema abaixo. 
Note-se, no entanto, que um dos objetivos de curto-prazo da H.B. Fuller é adotar 
apenas um destes sistemas, o SAP, para todas as entidades pertencentes à empresa. 
O processo geral de tratamento de ativos fixos utilizado pela H.B. Fuller pode 
ser mais facilmente percecionado no esquema que se segue: 
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Figura 9. Esquema do processo geral de tratamento de AFT pela H. B. Fuller 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de “Policy 7.0 - Fixed Assets”. 
 
Definição do orçamento para ativos fixos 
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Para além das atividades ligadas a este processo geral de ativos fixos, o 
departamento de “Fixed Assets” desenvolve ainda outras tarefas relacionadas, 
sobretudo, com o fecho mensal. Desde logo, efetua-se a “Depreciacion Run” que 
corresponde a correr a depreciação para todas as entidades com ativos fixos, no 
respetivo sistema informático. Para além disso, é feito o chamado “Integrity Check”, 
que corresponde à verificação de todas as contas de ativos fixos, quer no Balanço, quer 
nas contas de P&L (“Profit and Loss Statement”). O “CIP Report” é outra das 
atividades efetuadas em cada fecho mensal pela equipa de FA. Tal como o nome indica 
corresponde a um relatório de CIP, que depois é enviado a todos os responsáveis para 
respetiva validação. Para além do “CIP Report”, são também retirados de cada sistema 
informático os “F/A Reports”, que correspondem a relatórios sobre os saldos dos ativos 
existentes, dos que foram retirados e dos que foram adicionados. 
Uma outra atividade de fecho é a realização de “Crosschecks”, quer para local 
GAAP, quer para US GAAP. Os “Crosschecks” servem basicamente para validar a 
precisão da depreciação. 
Mensalmente, é ainda necessário preparar os “C-Files” dos ativos fixos para as 
entidades JDE. A demonstração dos fluxos de caixa mostra como foram gerados e 
utilizados os cash-flows em determinado período. Acontece que a maioria das 
transações efetuadas em dinheiro pode ser determinada através do cálculo da variação 
de uma dada conta do Balanço. Contudo, existem determinadas contas, como é o caso 
dos ativos fixos, em que esse cálculo não é assim tão direto. Os “C-Files” servem 
exatamente para ajudar nesse cálculo. 
A verificação das contas de ativos fixos e das depreciações no software 
Blackline é outra das tarefas realizadas após o fecho mensal, tal como o “Mitigation 
Report” que corresponde à validação de todas as entradas nas contas de ativos fixos, 
após a realização de todos os lançamentos. 
Para além destas tarefas de caráter mensal, existem também outras a serem 
realizadas trimestralmente, nomeadamente o “CAPEX Report” e a “Variance 
Analysis”. O objetivo do “CAPEX Report” é deter a cada período um controlo rigoroso 
sobre os investimentos realizados face ao orçamento disponível e, adicionalmente, 
possibilitar a realização de uma previsão do cash-flow necessário para cumprimento das 
obrigações. Desta forma, a cada momento é possível obter o estado do investimento 
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relacionado com o “Transformation Project” na EIMEA e para cada uma das 
entidades, assim como os meios financeiros necessários nos próximos períodos para 
cumprir as responsabilidades entretanto assumidas. 
A “Variance Analysis” consiste na comparação dos roll forward (para entidades 
JDE) e dos valores dos “C-Files” (para entidades SAP) de um trimestre com os do 
trimestre anterior e justificar as diferenças existentes entre os dois períodos. 
A atividade deste departamento tem-se revelado fundamental para a empresa, 
sobretudo a partir de 2012, ano em que a H.B. Fuller iniciou, como já foi anteriormente 
referido, um projeto de elevado investimento e integração na região EIMEA, o 
“Transformation Project”. 
 
 
2.2.1. Tarefas desempenhadas no estágio 
 
Durante os 6 meses de estágio, fui acompanhando e realizando algumas das 
etapas do processo de ativos fixos descritas no ponto anterior. 
Uma das tarefas desenvolvidas foi a verificação da descrição de PO’s que, 
depois de validadas por um membro da equipa de “Fixed Assets”, eram inseridas nos 
ficheiros informáticos de registo de ativos fixos e, posteriormente, arquivadas.  
Outra das tarefas realizadas foi a verificação das faturas recebidas, 
nomeadamente, a sua descrição, o valor e a PO a que correspondia. Esta tarefa era 
realizada quer para entidades que utilizam JDE, quer para entidades que utilizam SAP. 
Após a verificação e validação das faturas, fazia a atualização dos ficheiros informáticos 
de ativos fixos, inserindo os dados descritivos e dados de pagamento das faturas e, 
ainda, alocando à PO correspondente. Seguidamente, fazia o arquivo das faturas. 
Uma outra tarefa realizada após a receção de um CER, era a criação de ativos 
fixos no respetivo sistema informático como CIP, tanto para entidades utilizadoras de 
JDE como de SAP. Após a criação dos ativos, fazia o arquivo do CER correspondente. 
No caso das entidades utilizadoras de JDE, para além da criação de ativos fixos, 
também fazia a sua capitalização, após receber o “Completion Form” devidamente 
preenchido e de verificar se tinha as necessárias aprovações fazendo, ainda, o arquivo 
desse mesmo “Completion Form”. 
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Para além destas atividades diárias, também realizei algumas tarefas de fecho 
mensal, tais como, exportar Asset Reports (Asset Balance, Asset Retirements e Asset 
Additions) e fazer Crosschecks para entidades utilizadoras de JDE. 
Na fase final do estágio, tive ainda oportunidade de colaborar na elaboração de 
um ficheiro de apoio ao inventário físico em Portugal. 
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3. Metodologia da Investigação 
 
A avaliação da gestão económica de AFT em empresas privadas é o ponto de 
partida para o presente estudo. Tal como mencionado anteriormente, este relatório surge 
na sequência da realização de um estágio curricular e, portanto, faz todo o sentido que 
para além de um contributo científico para a literatura de gestão de AFT, sirva também 
como um potencial contributo para a melhoria da gestão de AFT da empresa acolhedora 
do estágio, a H.B. Fuller. 
Neste contexto, importa agora definir claramente qual a metodologia adotada no 
presente estudo e, para isso, começa-se por definir qual o objeto de estudo. 
Como já foi explicitado, assistiu-se num passado recente a diversas alterações da 
regulamentação contabilística por parte de diferentes organismos internacionais, no 
sentido de contribuírem para a harmonização dessas práticas a nível mundial. O 
problema que se levanta, por assim dizer, é que essas normas se regem mais por 
princípios do que por regras, conferindo-lhes um elevado grau de subjetividade, já que 
assentam mais em fundamentos que apelam a juízos de valor, ao bom senso e ao livre 
arbítrio na escolha das políticas contabilísticas, nas quais se incluem as políticas de 
gestão de ativos fixos. 
Assim sendo, o objeto de estudo centra-se na política de ativos fixos da empresa 
H.B. Fuller e o objetivo principal do trabalho de investigação é posicionar os métodos 
adotados pela empresa dentro dos vários modelos/métodos abordados ao longo da 
revisão de literatura sobre o processo de gestão económica de AFT e fazer uma 
avaliação crítica dessa política por comparação com esses mesmos métodos.  
O propósito desta pesquisa é então analisar a problemática da avaliação dos 
ativos fixos tangíveis, procurando responder à seguinte questão: “Estará a H.B. Fuller a 
utilizar as práticas mais adequadas no que respeita à gestão económica dos seus ativos 
fixos tangíveis?”. 
Após definir o objeto de estudo e o propósito da investigação, importa agora 
identificar quais as variáveis utilizadas e delinear o plano de pesquisa. 
 O primeiro ponto abordado na investigação é a importância da gestão económica 
de AFT, a que se segue uma análise da decisão de investir nesses ativos por parte da 
H.B. Fuller. 
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Posteriormente, é feita uma comparação do ciclo de vida dos AFT da H.B. 
Fuller com o apresentado aquando da revisão de literatura. 
Para dar consitência à questão de investigação, mais duas etapas são 
concretizadas. Analisa-se os métodos utilizados pela empresa no reconhecimento e 
mensuração inicial de um AFT, assim como os princípios em que se baseia a 
mensuração após o reconhecimento dos seus AFT, nomeadamente quanto à 
depreciação, imparidade e controlo físico. 
A última variável analisada são os métodos de desreconhecimento dos AFT por 
parte da H.B. Fuller comparativamente com os apresentados na secção 1.2.4.. 
 
 
3.1. Importância da gestão económica de AFT 
 
A importância da gestão económica de AFT é, desde logo, um ponto crucial na 
averiguação da abordagem que a H.B. Fuller tem perante o tratamento deste tipo de 
ativos.   
O primeiro fator que demonstra isso mesmo é a existência de uma política de 
ativos fixos da empresa, cujas fontes são documentos normativos baseados nas GAAP, 
seguindo de perto a tendência de harmonização contabilística a nível global. 
A existência de um manual que documenta as políticas e procedimentos que 
foram estabelecidos, para além de tornar mais claro e proporcionar uma maior 
compreensão do processo de gestão dos ativos, nomeadamente o seu registo e 
manutenção, permite reduzir consideravelmente o tempo despendido na realização das 
operações no dia-a-dia. 
De acordo com o que vem escrito na própria política de ativos fixos da H.B. 
Fuller, o objetivo desta é garantir a capitalização e contabilização consistente e 
uniforme dos ativos fixos. No entanto, sendo a H.B. Fuller Company uma empresa 
multinacional de origem norte-americana, os requisitos descritos na política de ativos 
fixos são referentes à manutenção do registo de ativos fixos para fins de “US GAAP”. A 
própria política define que as exigências de “local GAAP”, isto é, dos Princípios 
Contabilísticos Geralmente Aceites de cada país onde a H.B. Fuller está localizada, 
podem ser diferentes das exigências do US GAAP em determinados aspetos. Por essa 
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razão, são mantidos registos separados de ativos fixos para fins de “US GAAP” e de 
“local GAAP”. 
Este é, desde já, um aspeto passível de ser melhorado por parte da H.B. Fuller. 
Uma vez que existe a necessidade de registar separadamente os ativos fixos para fins de 
“US GAAP” e de “local GAAP”, seria muito mais prático se a política da entidade 
tivesse documentado todos os aspetos em que esse registo e manutenção diferem e o 
tratamento a dar aos ativos fixos em cada um dos países. É certo que este seria um 
processo demorado e dispendioso, mas que poderia reduzir consideravelmente o esforço 
diário por parte de quem trata da manutenção desses registos. 
Para além disso, deveria ser adotada uma maior frequência na revisão dessa 
política. O que acontece, por vezes, é que alguns dos itens são revistos e atualizados, 
nomeadamente a vida útil dos ativos fixos, mas o manual em si mantém-se inalterável 
desde a sua versão inicial (agosto de 2006). 
No caso da H.B. Fuller Europe, para além da existência de uma política de 
ativos fixos, a empresa possui um departamento interno unicamente dedicado à gestão 
desses ativos, nomeadamente ao seu reconhecimento, manutenção do registo e 
desreconhecimento.  
É verdade que por se tratar de uma empresa de grande dimensão, a necessidade 
de ter um conjunto de trabalhadores exclusivamente dedicados à gestão de ativos fixos é 
mais evidente, mas também não é menos verdade que não é qualquer entidade, mesmo 
as de maior dimensão, que o possuem. Mais uma vez, fica patente a importância que a 
H. B. Fuller dá a uma correta gestão dos seus ativos fixos. 
De um modo geral, a existência de uma política e de um departamento 
exclusivamente dedicado à gestão de ativos fixos dentro da H.B. Fuller, permite reduzir 
a subjetividade na averiguação daquilo que deve ou não ser considerado como ativo 
fixo. Isto acontece uma vez que, perante itens semelhantes do AFT, permite que se 
tomem decisões mais uniformes do que as que seriam tomadas se essa avaliação fosse 
sempre feita por pessoas diferentes e sem uma política que reduzisse o leque de 
hipóteses. 
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3.2. A decisão de investir em ativos fixos tangíveis 
 
O processo de  ativos fixos da H.B. Fuller começa com a definição do 
orçamento no início do ano fiscal, sendo esse diferenciado para cada tipo de projeto, 
nomeadamente entre despesas de capital para tecnologias de informação; para ambiente, 
saúde e segurança; para projetos de expansão da capacidade produtiva, entre outros. 
Para além disso, antes da alocação de quaisquer fundos a um determinado 
projeto, é necessário que o requerente preencha um documento designado de CER, 
como já havia sido referido aquando da descrição das atividades desenvolvidas pelo 
departamento de “Fixed Assets”.  
Independentemente do montante da despesa de capital, em cada CER é feita uma 
descrição do investimento no ativo fixo e do seu propósito/função e nele estão contidas 
todas as informações necessárias para criar e registar um item como AFT. 
Cada CER necessita também de ser aprovado por parte de diferentes membros 
da organização, dependendo contudo do montante em causa e da correspondente matriz 
de aprovação. Todavia, podem ser necessários documentos adicionais, dependendo do 
montante do CER. 
Caso o montante do investimento seja superior a 15.000 USD, é necessário 
preencher um formulário com uma justificação adicional para esse investimento, que 
deve conter a seguinte informação: 
 Tipo de investimento (tipo de maquinaria ou equipamento, etc); 
 Data de vencimento; 
 Contexto e explicação do investimento; 
 Verificação das várias alternativas de custo (sendo necessário pelo menos duas 
alternativas de cotação para o mesmo item e verificação de que o objetivo para o 
projeto não poderia ser obtido de outra forma); 
 Análise custo/benefício, nomeadamente entre o investimento e o outsourcing. 
  
Caso o montante do investimento seja superior a 100.000 USD é também 
necessária uma análise Discounted Cash Flow, o que vem ao encontro do que 
defendiam autores como Sunder (1980),  Sheffrin (2003),  Giovanis e Georgios (2012) e 
Çelik e Namıka (2013). As empresas investem em AFT na expectativa de terem fluxos 
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de caixa futuros positivos e, portanto, a decisão de investir corresponde a um processo 
de avaliação de negócios de investimentos de longo prazo. 
Além disso, em cada período é construído o “CAPEX Control Report” cujo 
objetivo é deter, para cada localização, um controlo rigoroso sobre os investimentos 
realizados face ao orçamento disponível e, adicionalmente, possibilitar a realização de 
uma previsão do cash-flow necessário para o cumprimento das obrigações.  
Durante o projeto de transformação na EIMEA, a H.B. Fuller considerou 3 fases 
no reporte: 
 Committed: refere-se aos equipamentos e materiais que já se encontram 
encomendados e para os quais já existe PO aprovada; 
 Invoiced: refere-se a todas as POs para as quais já existe fatura associada; 
 Paid: refere-se a todas as faturas parcial ou totalmente pagas. 
 
O objetivo é o de obter, em cada momento, o estado do investimento 
relacionado com o projeto em causa, assim como os meios financeiros necessários nos 
períodos seguintes para cumprir as responsabilidades assumidas desde o último reporte. 
Encontrar um nível ótimo para o investimento em AFT não é tarefa fácil. 
Contudo, através da realização deste tipo de reportes que permitem analisar e avaliar as 
consequências do investimento em AFT, a H.B. Fuller consegue obter um nível mais 
próximo daquele que será o ideal
1
, concretizando aquilo que autores como Mykolaitiene 
et al (2010) e Deo (1992) defendiam. 
Todavia, é importante que este tipo de análise e avaliação pós-investimento seja 
realizada sempre, mesmo para as despesas de capital que eventualmente serão 
realizadas após o projeto de transformação na EIMEA, de forma a que a empresa 
mantenha uma adequada intensidade de investimento a este nível. 
 
 
 
 
  
                                                 
1
 No capítulo 1, seccção 1.1., foi explicitado que o nível ideal do investimento em AFT por parte de uma 
empresa dependerá de diversos fatores, nomeadamente do impacto que um aumento das despesas de 
capital terá ao nível dos custos fixos da empresa e do correspondente retorno operacional. Para além 
disso, a intensidade de investimento em AFT também varia entre indústrias e dentro da mesma indústria, 
refletindo diferentes decisões ao nível da gestão. 
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3.3. O ciclo de vida dos AFT na H.B. Fuller 
 
Na revisão de literatura elaborada nos capítulos anteriores, foi mencionado que o 
ciclo de vida dos AFT era variável de acordo com a visão de diferentes autores. Apesar 
disso, foi apresentada uma figura ilustrativa desse ciclo, construída de acordo com uma 
adaptação do que Davis (2012) e Hirsch (1964) defendiam. 
Na figura seguinte, encontra-se representado uma vez mais esse esquema (à 
esquerda da figura), assim como um outro esquema (à direita da figura) que representa o 
ciclo de vida dos AFT de acordo com a política da H.B. Fuller. 
 
 
Figura 10. Comparação do ciclo de vida dos AFT da H.B. Fuller com o apresentado na 
revisão de literatura 
 
 
 
 
Tal como no esquema do ciclo de vida dos AFT adaptado de Davis (2012) e 
Hirsch (1964), também no processo de contabilização de um AFT da H.B. Fuller se 
verifica uma fase de planeamento, correspondente à criação de um CER, no qual se 
definem os propósitos, funções e objetivos do ativo adquirido/construído e, dessa forma, 
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se justifica a opção pelo investimento nesse AFT em detrimento da escolha de outra 
alternativa. 
 Na fase seguinte do ciclo de vida dos AFT da H.B. Fuller, os ativos são 
considerados numa conta de CIP antes de serem capitalizados, isto para evitar que as 
despesas de capital sejam indevidamente classificadas segundo as diretrizes de gestão 
da empresa, sendo por isso sujeitas à aprovação executiva. A necessidade de registar um 
AFT como CIP antes de o capitalizar, permite ainda um controlo mais rigoroso ao nível 
da segregação de funções, evitando que um trabalhador ou grupo de trabalhadores 
detenha o controlo exclusivo sobre todas as transações. 
Quando os ativos estão prontos a ser utilizados, são capitalizados e valorizados 
devidamente nas demonstrações financeiras, de acordo com as GAAP e as normas pré-
estabelecidas pela empresa. 
Segue-se a fase de manutenção, na qual os ativos e registo correspondente 
devem ser controlados. Os saldos do razão geral devem ser periodicamente analisados e 
avaliados quanto à precisão. Para além disso, a vida útil dos ativos, assim como o seu 
valor, devem ser revistos e ajustados de acordo com as diretivas de gestão da empresa. 
Tal como Davis (2012) e Hirsch (1964) defendiam, esta é uma fase muito 
importante no que respeita à preservação das condições operacionais desejáveis para o 
funcionamento do ativo. Para isso, seria essencial fazer uma análise de medição do 
desempenho real face ao desempenho esperado.  
Contudo, a política da H.B. Fuller nada refere em relação a uma análise 
comparativa entre o desempenho real dos ativos e o desempenho esperado, sendo por 
isso um importante fator a ser implementado, de forma a medir a eficiência desses 
ativos e da gestão correspondente. 
A última fase do ciclo de vida de um AFT na H.B. Fuller corresponde à fase de 
desreconhecimento/alienação desse ativo. Nesta fase a empresa deve garantir que todos 
os direitos e responsabilidades que detém sobre o ativo em causa são revistos e 
precisamente registados. 
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3.4. Reconhecimento de um ativo fixo tangível e mensuração inicial 
 
De acordo com a política da H.B. Fuller os ativos fixos tangíveis correspondem 
a “ativos usados na capacidade produtiva, têm substância física, são relativamente de 
longa duração, e proporcionam benefício futuro que é facilmente mensurável. Às vezes 
são designados de Property, Plant and Equipment”. Esses ativos devem ser 
mensurados ao custo histórico acrescido dos chamados “capitalized interest”2 e do justo 
valor de qualquer desmobilização associada a esses mesmos ativos. 
Esta definição vai ao encontro do que os normativos IAS 16 e NCRF 7 definem 
como as propriedades necessárias para que o custo de um item seja reconhecido como 
ativo, que são a probabilidade de que fluam benefícios económicos futuros para a 
entidade e, também, a possibilidade do custo do item ser fiavelmente mensurável 
(NCRF7, § 7). 
Tal como na secção 1.2.1. foi mencionado, a IAS 16 e a NCRF 7 não definem 
em termos de valoração concreta os itens a reconhecer como AFT, o que evidencia mais 
uma vez a subjetividade destas normas a esse respeito. Contudo, a política de ativos 
fixos da H.B. Fuller preenche essa lacuna ao definir um limite de capitalização e o 
período de vida útil que um ativo deve ter, de forma a ser registado como item do AFT. 
Segundo a política desta multinacional, são capitalizados os ativos cujas 
aquisições individuais ou agregadas tenham um custo igual ou superior a 1000 USD e a 
vida útil seja superior a um ano. Todas as outras aquisições devem ser reconhecidas 
como gastos do período contabilístico em que são adquiridas. Entre essas estão 
incluídos: 
1) Os ativos com uma vida útil estimada igual ou inferior a um ano; 
2) Os ativos com um custo total inferior ao do limite de capitalização (exceto se 
forem considerados num grupo de compras, como abaixo será explicado); 
3) Os transportes e impostos associados à transferência de ativos fixos; 
4) Custos de arrendamento incorridos durante o período de construção. 
 
                                                 
2
 “Capitalized interest”:  A H.B. Fuller considera que os ativos que exigem um período de tempo para 
trazê-los à condição e localização necessária para o seu uso pretendido devem incluir juros capitalizados, 
se esses tiverem um valor de10.000 USD ou mais. O objetivo é refletir adequadamente o investimento 
total da entidade no ativo e para combinar o custo total do ativo contra as receitas reconhecidas em 
períodos futuros beneficiados. 
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Como explicitado no capítulo 1, de acordo com a NCRF 7, pode ser adequado 
agregar itens considerados individualmente insignificantes a outros semelhantes e 
reconhecê-los como AFT como se de um único ativo se tratasse. Os únicos requisitos 
nesse sentido, consagrados na NCRF 7, § 11, são que esses itens: 
“(a) sejam renovados frequentemente;  
(b) representem, bem a bem, uma quantia imaterial para a entidade;  
(c) tenham uma vida útil não superior a três anos”. 
 
Mais uma vez, a H.B. Fuller segue o normativo, possibilitando a combinação de 
ativos fixos (os chamados grupos de compras) que, considerados individualmente, estão 
abaixo do limiar de capitalização, mas que de forma agregada deverão ser reconhecidos 
como AFT se respeitarem todas as seguintes condições: 
1) O custo combinado dos ativos agregados é igual ou superior a 1000 USD; 
2) Todos os ativos têm uma vida útil superior a um ano; 
3) Os ativos são de natureza similar e/ou são todos relacionados com o mesmo 
projeto; 
4) Todos os ativos são adquiridos no prazo máximo de 3 meses entre si. 
 
Se todas estas condições se verificarem, os ativos são então registados como um 
item do AFT e recebem um único número de etiqueta para todos os ativos no grupo. 
Neste caso, a vida útil atribuída ao ativo deve ser a vida média ponderada dos ativos no 
grupo. 
Para além das condições exigidas pelas normas, a empresa define internamente 
normas mais restritas, facilitando a sua aplicação por parte da equipa de “Fixed Assets”. 
Como é percetível, a política de AFT da H.B. Fuller tenta ao  máximo reduzir a 
discricionariedade no que concerne à consideração de um item como elemento do AFT, 
o que ajuda os gestores desses ativos no momento da decisão, reduzindo o tempo e 
custos associados. 
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Considerações sobre os custos a reconhecer no momento da mensuração inicial 
 
Na política de ativos fixos da H.B. Fuller está definido que os ativos fixos 
devem ser valorados ao custo de os trazer para as condições e localização necessária 
para a sua utilização pretendida, seguindo assim a NCRF 7, § 21. Por isso, os custos 
associados a ativos fixos adquiridos incluem o preço registado na fatura, o custo do 
transporte, impostos relativos à aquisição e custos de instalação. 
A política de ativos fixos da H.B. Fuller especifica ainda os tipos de despesas 
que devem ser incluídas como parte do custo do ativo para algumas categorias do AFT, 
como seguidamente se apresenta: 
 
 Terrenos: o custo inclui comissões e honorários legais incorridos na aquisição 
do terreno e o custo de preparação do local. São também incluídos os custos de 
remoção de eventuais estruturas em terrenos adquiridos. Deve ter-se especial 
cuidado na separação do preço de compra quando são adquiridos em conjunto 
terrenos e edifícios. 
 
 Edifícios: os custos incluem o preço de compra, custos de 
remodelação/renovação e honorários de fecho. 
 
 Máquinas, Equipamentos, Mobiliário: os custos incluem custos faturados 
aquando da aquisição, custos de instalação, custos de engenharia, impostos, 
custos de transporte, carga e descarga, seguros e tarifas sobre os ativos 
importados, custos jurídicos e honorários profissionais incorridos diretamente na 
aquisição do ativo. A capitalização continua até à calibração do equipamento. As 
despesas realizadas após a calibração, tais como a execução de testes nos 
equipamentos, são levadas a gastos quando incorridas. 
 
Todas estas considerações acerca do reconhecimento do custo inicial de um 
ativo fixo tangível estão de acordo com a NCRF 7, mais precisamente nos pontos 17 e 
18, tal como se pode verificar consultando a secção 1.2.2.. 
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Na realidade, no ponto 18 da NCRF 7 são referidos alguns exemplos de custos 
diretamente atribuíveis aos ativos fixos, mas a H.B. Fuller vai para além da norma, 
especificando a que categoria de ativos são aplicados. É verdade que não abrange todas 
as categorias, mas as que refere já cobrem grande parte dos AFT relativos ao negócio da 
empresa e ajudam a definir mais facilmente as possibilidades de aplicação aos restantes. 
Como acima se mencionou, de acordo com a política da H.B. Fuller e com a 
NCRF 7, os custos na quantia registada dos ativos fixos cessam no momento em que se 
encontrem no local e condições necessárias de poderem funcionar da forma pretendida. 
Mas, assim como referido aquando da apresentação do ciclo de vida dos AFT da H.B. 
Fuller, a empresa optou por registar inicialmente todas as compras de ativos na conta de 
CIP. Deste modo, só quando o ativo está pronto a ser utilizado é que é reclassificado 
para a conta correta de ativos fixos, de modo a iniciar-se o processo de depreciação. 
A conta de CIP deve ser revista pelo menos mensalmente para que se 
identifiquem: 
 Os itens que não serão capitalizados. Esses itens devem ser imediatamente 
reconhecidos nos resultados. 
 Os itens que estão prontos a ser colocados em serviço ou para os quais o uso 
começou. Estes itens devem ser reclassificados para a conta de ativos fixos 
apropriada e a depreciação deve começar. 
 
Numa empresa de tamanha dimensão e que detém tantos AFT, registar os itens 
primeiramente na conta de CIP  facilita um controlo mais rigoroso, pois de outra forma 
seria difícil identificar item a item, num processo contínuo, aqueles que estavam prontos 
a serem capitalizados. Para além disso, permite que se evitem falhas no registo das 
despesas de capital e que esse esteja sempre o mais atualizado possível, iniciando-se os 
processos de capitalização e de depreciação assim que os ativos se encontrem prontos a 
ser utilizados e na localização pretendida. 
No que diz respeito à troca de ativos não monetários, a H.B. Fuller segue o 
procedimento representado na figura 11. 
Uma vez mais é percetível que a empresa segue os normativos (veja-se NCRF 7, 
§ 25 e esquema adaptado na secção 1.2.2.), embora neste caso apresente ligeiras 
diferenças em relação à NCRF 7, nomeadamente no que se refere à consideração do 
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valor em dinheiro eventualmente existente na troca de AFT. Isto só demonstra que a 
H.B. Fuller vai para além do normativo, especificando regras concretas mais próximas 
da realidade do negócio em que se insere e, desse modo, aproximando a regulamentação 
da sua política aos procedimentos a tomar no dia-a-dia por parte da equipa de “Fixed 
Assets”. 
 
Figura 11. Mensuração de um AFT em troca de ativos não monetários no caso da H.B. 
Fuller 
 
Fonte: Adaptado de “Policy 7.0 - Fixed Assets”. 
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3.5. Mensuração após o reconhecimento de um ativo fixo tangível 
 
A H.B. Fuller não especifica na sua política qual o modelo utilizado para 
mensurar subsequentemente cada classe de AFT, se o modelo do custo, se o modelo de 
revalorização. 
No entanto, como a seguir se verá, descreve o tratamento a dar após o 
reconhecimento de um AFT, no que respeita à depreciação, imparidade e controlo 
físico. 
 
Depreciação 
 
Como descrito na secção 1.2.3.1. a contabilização da depreciação dos ativos 
fixos tangíveis inclui, de acordo com os normativos, métodos de depreciação aceitáveis 
alternativos (NCRF 7, § 62) e a vida útil estimada de cada ativo assenta numa 
determinação baseada em juízos de valor (NCRF 7, § 57). 
A política de ativos fixos da H.B. Fuller define que o custo dos ativos fixos, 
excluindo dos terrenos (que não depreciam), é depreciado mensalmente ao longo da 
vida útil estimada dos ativos, usando o método de depreciação linear. Todavia, 
nenhuma explicação é apresentada para a escolha desse método. No entanto, sabendo 
que as normas contabilísticas vigentes dão três exemplos de possíveis métodos a utilizar 
(NCRF 7, § 62), e de acordo com Mykolaitiene et al (2010), esta escolha pode decorrer 
do facto de este ser possivelmente o melhor método atendendo às condições do negócio 
e há possibilidade de ser o que melhor representa as condições da organização e os 
resultados da sua atividade. Para além disso, o método de depreciação linear é o de mais 
fácil aplicação, atendendo, sobretudo, à quantidade e variedade de AFT que uma 
multinacional como a H.B. Fuller detém. 
A depreciação inicia-se quando o ativo é colocado em serviço e, portanto, 
quando é capitalizado, considerando-se inicialmente um mês inteiro de depreciação. O 
início da depreciação do ativo está de acordo com o descrito na NCRF 7, § 55, embora 
seja mais específico em relação ao valor da depreciação inicial. 
Na data de aquisição do AFT, é feita uma estimativa do valor residual que 
poderá ser recuperado na data de alienação do ativo. Esse valor residual deve incluir o 
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valor de sucata do ativo. Os ativos fixos são, então, depreciados até ao seu valor 
residual, nunca ultrapassando esse valor.  
A política da H.B. Fuller nada refere em relação à desagregação de cada ativo 
em componentes com um custo diferenciado em relação ao seu custo total, embora este 
seja um ponto salientado na NCRF 7 , § 43. No entanto, está claramente descrito na 
política que esta se destina apenas a dar instruções abrangentes no que se refere à 
depreciação dos ativos fixos, ficando a cargo dos gestores locais as questões mais 
específicas e de acordo com os GAAP locais. Portanto, no caso concreto da H.B. Fuller 
Portugal, os ativos fixos serão contabilizados, para fins de GAAP locais, de acordo com 
a NCRF 7 e, por isso, devem ser desagregados em componentes. 
Os AFT são depreciados ao longo da sua vida útil estimada, definida para cada 
categoria de ativos. As vidas úteis são aplicadas de forma consistente em toda a 
empresa em conformidade com o US GAAP. 
A política da H.B. Fuller não especifica a data em que a depreciação cessa, 
referindo apenas que esta ocorre ao longo da vida útil estimada do AFT. Recorde-se que 
a NCRF 7 diz que a depreciação cessa na data que ocorrer mais cedo entre a data em 
que o ativo for classificado como detido para venda (ou incluído num grupo para 
alienação que seja classificado como tal) de acordo com a NCRF 8  e a data em que o 
ativo for desreconhecido (NCRF 7, § 55). 
Para a definição da vida útil estimada dos ativos são tidos em consideração 
diversos fatores que podem reduzir o seu futuro retorno económico, designadamente: 
 O desgaste normal de cada ativo; 
 A mudança tecnológica; 
 A perda de vantagem competitiva; 
 A mudança das necessidades dos clientes. 
 
Estes fatores vão ao encontro do que está definido na NCRF 7,  § 56, apesar de 
servirem apenas como exemplos, que devem por isso ser colmatados com a consulta da 
própria norma, embora como referido na secção 1.2.3.1., estes sejam apenas fatores que  
reduzem o nível de subjetividade no momento da definição da vida útil de um AFT. 
Esse valor baseia-se inevitavelmente em juízos de valor por parte dos gestores de ativos 
fixos e com base na experiência da empresa. 
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De destacar é também a consideração por parte da H.B. Fuller da determinação 
independente da vida útil para propósitos de US GAAP e fiscais, uma vez que os 
relatórios estatutários ou fiscais podem exigir uma vida útil diferente do US GAAP. 
Apesar da definição inicial da vida útil estimada dos ativos, podem ocorrer 
eventos ou circunstâncias que alterem a vida útil ou a quantia depreciável. Por essa 
razão, todos os AFT devem ser avaliados para determinar os impactos de tais eventos 
ou circunstâncias. No entanto, a política da empresa nada refere em relação ao período 
de revisão, ao contrário da NCRF 7 que define que tanto o valor da quantia depreciável, 
como a vida útil do ativo devem ser revistos pelo menos no final de cada ano financeiro 
(NCRF 7, § 51). 
Alguns dos exemplos expressos na política da H.B. Fuller de eventos ou 
circunstâncias que podem potencialmente afetar a vida útil e a quantia depreciável dos 
ativos fixos são: 
 A diminuição significativa do preço de mercado do ativo; 
 Uma alteração na extensão ou forma como um ativo pode ser utilizado; 
 Uma mudança na condição física do ativo; 
 Uma mudança nos fatores legais ou no clima de negócios que possam afetar o 
valor do ativo; 
 Perdas do período corrente combinadas com uma história de perdas; 
 Uma projeção de perdas contínuas associadas ao ativo; 
 Uma expectativa de que um ativo será vendido ou cedido significativamente 
antes do fim da sua vida útil estimada; 
 Uma modificação que prolongue a vida útil de um ativo; 
 Um desgaste dos ativos diferente do que tinha sido antecipado e previsto; 
 Um valor residual significativamente diferente da estimativa original. 
 
A mudança na vida útil de um AFT é considerada uma alteração na estimativa e 
o ajuste é calculado em encargos futuros, não nas taxas passadas. Ou seja, se há uma 
modificação que prolonga a vida útil de um ativo, a depreciação restante é dividida na 
data de modificação pela restante vida útil prevista. Para além disso, nenhum ganho ou 
perda é considerado no período de alteração da estimativa. 
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Embora seja percetível a impossibilidade de explicitar todas as hipóteses 
passíveis de consideração, os exemplos contidos na política da H.B. Fuller de eventos 
ou circunstâncias que podem afetar a vida útil e a quantia depreciável dos ativos fixos, 
permite tornar mais claras as possibilidades a considerar por parte da equipa de “Fixed 
Assets”, reduzindo a discricionariedade na tomada de decisão. 
De acordo com a política da multinacional, os AFT que estão totalmente 
depreciados e ainda em uso devem permanecer nos registos de ativos da empresa, tanto 
no que se refere ao montante bruto dos AFT como no que se refere às depreciações 
acumuladas na respetiva conta. Somente quando um ativo é considerado 
permanentemente eliminado, as quantidades devem ser removidas do registo de ativos 
fixos. 
Pelo que foi exposto na secção 1.2.3.1. a existência de uma política de 
depreciação permite que os ativos da empresa estejam registados com uma estimativa 
justa e razoável do seu valor económico, o que proporciona uma transmissão legítima 
da informação da situação económica e financeira da entidade para o mercado. Por sua 
vez, essa informação irá impactar as decisões relativas ao financiamento e investimento 
das empresas (Mykolaitiene et al, 2010; Deo, 1992). 
A H.B. Fuller não descura a depreciação na sua política de ativos fixos. 
Contudo, o que define em relação à depreciação não se destina a fornecer uma 
orientação abrangente para todas as circunstâncias, sendo que as questões relacionadas 
com situações mais específicas devem ser dirigidas ao gestor/controlador local que, no 
caso da Europa, corresponde à equipa de “Fixed Assets” localizada em Portugal. 
 
Imparidade 
 
De acordo com a sua política, a H.B. Fuller avalia os AFT para assegurar a 
recuperabilidade dos montantes registados correspondentes, quando determinados 
eventos ou circunstâncias indicarem que o valor contabilístico (ou quantia escriturada) 
de um ativo pode não ser recuperável, testando nesses casos a recuperabilidade e a 
imparidade e reconhecendo, se necessário, uma perda por imparidade, tal como o 
disposto na NCRF 12, § 1. 
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No que corresponde à imparidade, a política da H.B. Fuller oferece uma visão 
geral de todos os passos necessários para testar a recuperabilidade e, se necessário, 
como calcular uma perda por imparidade, baseando-se no normativo Accounting 
Standards Codification (ASC) 360-10-35. 
Seguindo o que já foi explicado na secção 1.2.3.2., a política da H.B. Fuller 
elucida também que deve ser reconhecida uma perda por imparidade quando a quantia 
escriturada de um ativo é superior à sua quantia recuperável. O valor da perda por 
imparidade é mensurado pelo montante da quantia escriturada que exceder o justo valor 
do ativo. Comparativamente com a NCRF 12, a H.B. Fuller avalia de forma diferente a 
quantia recuperável de um ativo fixo. Recorde-se que a NCRF 12 considera que a 
quantia recuperável de um ativo fixo é igual ao máximo de entre dois valores, o justo 
valor excluindo os custos de vender o ativo e o valor de uso do ativo.   
O justo valor do ativo corresponde, de acordo com a política da empresa, ao 
preço que receberia por vender o ativo na data de mensuração. Em ordem a mensurar o 
justo valor, deve ser determinado o melhor uso do ativo, que pode ser diferente do que 
naquele momento a empresa está a dar. No fundo, isto corresponde ao estabelecido na 
NCRF 12 § 11, excetuando a consideração do ajustamento para custos incrementais 
diretamente atribuíveis à alienação desse ativo, que na política da H.B. Fuller não são 
considerados. 
Apesar de definir a forma de avaliação da quantia recuperável de um AFT, a 
H.B. Fuller não define o método de cálculo do justo valor, tal como contido na NCRF 
12, § 11. Portanto, esse cálculo deve basear-se nos métodos descritos pelas normas 
adotadas. 
Segundo a política da H.B. Fuller, não deve ser reconhecida qualquer perda por 
imparidade, se a quantia escriturada de um ativo exceder o seu justo valor mas, no 
entanto, a quantia escriturada é recuperável dos fluxos de caixa futuros esperados. 
A H.B. Fuller define 4 etapas na análise da imparidade de um ativo, que devem 
ser mantidas e utilizadas: 
 
1) identificar o grupo do ativo; 
2) determinar quando testar a capacidade de recuperabilidade com base em 
determinados indicadores; 
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3) avaliar a capacidade de recuperabilidade; 
4) calcular a imparidade, se houver. 
 
A política da H.B. Fuller prescreve que devem ser realizados testes de 
imparidade quando ocorrerem eventos ou mudanças nas circunstâncias que indiquem 
que o valor contabilístico ou quantia escriturada pode não ser recuperável. Para isso, 
oferece uma lista não exaustiva de exemplos de situações que merecem uma avaliação 
de forma a determinar se uma perda por imparidade deve ser reconhecida. Os exemplos 
dados são semelhantes aos contidos na NCRF 12, § 7 e que na secção 1.2.3.2. já se 
expuseram. 
A política da empresa diz ainda que após o reconhecimento de perdas por 
imparidade, o valor contabilístico dos ativos ajustado pela imparidade constitui a nova 
base de custos, sendo a depreciação reconhecida ao longo da restante vida útil estimada.
 O processo definido pela H.B. Fuller indica que cada diretor financeiro deve, 
numa base trimestral, completar um formulário que documenta a avaliação da 
imparidade dos ativos na sua região. Posteriormente este formulário é enviado para as 
finanças corporativas para revisão. Se ocorrerem eventos ou circunstâncias entre 
trimestres que indiquem que o valor contabilístico de um ativo ou grupo de ativos pode 
não ser recuperável, então é feita uma avaliação nessa altura. 
A avaliação da imparidade e a forma como essa é realizada pela H.B. Fuller, 
demonstra uma vez mais a elevada exigência ao nível de controlo interno no que 
respeita ao registo adequado e real dos AFT. 
De salientar a este nível, é o facto de não serem encontradas na política da H.B. 
Fuller referências relativas ao tratamento de reversões de perdas por imparidade, sendo 
esse um elemento a consultar nas normas adotadas. 
 
Controlo Físico 
 
Em conformidade com o que foi descrito na secção 1.2.3.3., a realização de um 
controlo físico dos AFT é essencial para uma boa gestão desses ativos, permitindo 
manter um adequado registo contabilístico e garantindo que cada um está a ter a melhor 
utilização para o qual foi requerido. 
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A H.B. Fuller tem também o cuidado de realizar esse controlo, adotando para o 
efeito algumas medidas explicitadas na sua política. Porém, como noutras situações 
supracitadas já foi mencionado,  os requisitos da política desta entidade referem-se à 
manutenção do registo de ativos fixos para fins de “US GAAP” e, portanto, são 
mantidos registos separados de forma a responder às exigências dos GAAP locais. 
Alguns casos reportados pela política da H.B. Fuller em que os GAAP locais podem 
diferir do “US GAAP” são a classificação dos ativos e a sua vida útil, a baixa de ativos, 
o desreconhecimento dos ativos, bem como para fins de declaração de impostos. Os 
controladores locais são, assim, responsáveis pela documentação e tratamento dessas 
diferenças. No caso das entidades europeias da H.B. Fuller, essa função está ligada à 
equipa de “Fixed Assets” localizada em Portugal. 
Através da sua política de ativos fixos, a H.B. Fuller salienta, desde logo, que o 
registo detalhado dos AFT deve ser atualizado e reconciliado com a contabilidade geral, 
pelo menos numa base mensal. Define ainda que tais registos devem ser mantidos em 
detalhe suficiente para suportar os relatórios de gestão, os relatórios financeiros quer de 
US GAAP quer os relacionados com os GAAP locais, as declarações de impostos 
(impostos sobre o rendimento, impostos sobre a propriedade, etc), os requisitos de 
reporte de perdas, a gestão de risco e, finalmente, a distribuição interna de custos. 
A própria exigência do preenchimento de um CER antes da realização de 
qualquer despesa de capital e posterior aprovação de acordo com a matriz 
correspondente, demonstra bem a preocupação por um adequado registo dos AFT por 
parte da empresa. 
A H.B. Fuller adota também um sistema de etiquetagem de AFT. Conforme a 
sua política, a todos os ativos fixos acima do limite de capitalização deve ser atribuído 
um único número de etiqueta. Essas etiquetas devem ser atribuídas em sequência 
numérica e colocadas ou gravadas nos ativos de forma segura, tão cedo quanto possível 
após a sua receção. Nos casos em que não seja prático a colocação de etiquetas (como é 
o caso dos terrenos e edifícios), o número é digitado no registo detalhado de ativos fixos 
e é feita uma nota de que a etiqueta não foi colocada, destruindo a mesma para evitar 
duplicação. 
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Além disso, tal como defendido por King (2011) e supramencionado na secção 
1.2.3.3., uma das ações mais importantes para um adequado controlo dos AFT é a 
realização de inventários físicos. 
De acordo com a política seguida pela H.B. Fuller, todos os ativos fixos são 
fisicamente contados pelo menos uma vez a cada três anos e os resultados são 
imediatamente reconciliados com os registos da empresa. Os eventuais ajustamentos 
resultantes são prontamente registados como ajustes de ganhos/perdas do período atual 
e os registos detalhados de cada AFT são atualizados. 
Recorde-se que King (2011) propôs um conjunto de questões que, ao serem 
respondidas, servem de boa base à realização de um inventário físico. Algumas dessas 
questões são efetivamente respondidas pela política da H.B. Fuller como a seguir se 
expõe: 
→ “Who will be responsible? 
→ Use own staff or outsource?” 
(King, 2011:82) 
 
De acordo com a política da H.B. Fuller, em ordem a assegurar um reporte 
objetivo, o inventário físico deve ser realizado por membros da organização que não 
tenham responsabilidade direta (receção e detenção dos itens do AFT) dos ativos 
sujeitos a essa inventariação. O inventário deve ser gerido e coordenado pelo 
controlador de cada localização e, finalmente, testado e verificado (com base numa 
amostra) pela equipa de “Fixed Assets” centralizada em Portugal. 
Na realidade, o que se verifica muitas vezes é uma dificuldade nesta separação 
de funções, sendo a própria equipa de “Fixed Assets” a realizar todo o processo de 
inventário físico. 
 
→ “One floor/department/building at a time or entire company at once?” 
(King, 2011:82) 
 
Segundo a política da multinacional, todos os ativos fixos devem ser alvo de 
inventário físico. 
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→ “Go from present record to assets, or go from assets to record?”  
(King, 2011:82) 
 
A equipa central de “Fixed Assets” deve enviar um documento auxiliar com 
todos os ativos fixos registados e com os campos que devem ser preenchidos a fim de 
assegurar a adequada prestação de contas sobre cada ativo. Esse documento servirá de 
base à realização do inventário e às reconciliações/ajustamentos finais. 
 
→ “How will you handle the reconciliation? 
→ How much effort should be put in? 
→ Try to offset ghost assets with zombie assets?” 
(King, 2011:83) 
 
Os ativos identificados durante a realização de um inventário, mas sem qualquer 
correspondência com os registos (“zombie assets”) devem ser colocados manualmente 
num documento à parte, já destinado a esta finalidade. Posteriormente, o departamento 
de “Fixed Assets” deve aplicar todos os ajustes correspondentes durante o processo de 
reconciliação. 
Para o caso dos “ghost assets”, deve ser realizado um esforço de pesquisa 
adicional para tentar localizar os ativos não encontrados. Se mesmo assim não for 
possível a localização desses ativos, o departamento responsável deve seguir todos os 
procedimentos de forma a registar os ajustes adequados. 
 
A manutenção de um registo detalhado aliada com a realização de inventários 
físicos, garantem uma maior precisão na prestação de contas relativas ao AFT. 
Há, no entanto, alguns aspetos que, se aplicados pela H.B. Fuller, poderiam 
tornar mais eficiente o seu processo de controlo de AFT.  
Em primeiro lugar, a redução do intervalo temporal de realização de inventários 
físicos. Embora os custos associados possam ser significativos (dependendo do custo de 
deslocação, do tempo de realização e do número de pessoas alocadas à realização desse 
inventário), tal permitiria um registo mais atualizado o que, por sua vez, faria 
transparecer uma prestação de contas mais correta. 
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Um outro aspeto a considerar corresponde à adoção de um sistema de 
etiquetagem com um código de barras e utilização de um leitor de código de barras, que 
reduziria substancialmente o tempo e o número de colaboradores dedicado à realização 
dos inventários físicos e, por sua vez, os custos associados (inclusive os custos de 
oportunidade relacionados com o tempo que esses colaboradores poderiam dedicar a 
outras atividades). 
 
 
3.6. Desreconhecimento 
 
Como estabelecido na NCRF 7, § 66 e descrito na secção 1.2.4., uma entidade 
deve desreconhecer a quantia escriturada de um ativo fixo tangível quando ocorre a sua 
alienação ou, então, quando não são esperados benefícios económicos futuros do seu 
uso ou alienação, o que pode ocorrer, por exemplo, quando o ativo se encontra obsoleto. 
A política de ativos fixos da H.B. Fuller refere que cada localização da 
organização deve seguir as rotinas estabelecidas, para que os ativos vendidos, 
abandonados, transferidos ou obsoletos estejam devidamente registados e aprovados. 
Para além disso, descreve sumariamente para cada situação de possível 
desreconhecimento de um AFT, as ações a tomar nomeadamente no registo desse 
desreconhecimento. 
No que respeita à venda de AFT, a H.B. Fuller estabelece que a retribuição 
recebida deve ser reconhecida pelo justo valor da troca, seguindo a NCRF 7, § 71. A 
consideração recebida pelo ativo vendido pode incluir dinheiro, outro ativo não 
monetário, ou a combinação destas duas hipóteses. Na data da troca, o custo bruto do 
ativo vendido e a correspondente depreciação acumulada devem ser removidos do 
registo da localização e um ganho ou perda são registados. Esse ganho ou perda segue o 
a NCRF 7, § 70 e é composto pelos elementos representados na figura seguinte: 
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Figura 12. Alienação e desreconhecimento de um AFT na H.B. Fuller 
 
 
 
 
 
 
Adaptado de Policy 10.0 - Impairment or Disposal of Long-lived Assets 12-02-2011 
 
 
A política da H.B. Fuller refere ainda que deve ser dada especial atenção aos 
ativos trocados e à quantidade de dinheiro envolvido quando a transação inclui o 
recebimento de um ativo não monetário. Contudo, não explicita concretamente os 
elementos e ações a tomar nesses casos. 
Para o caso em que um ativo já não se encontre a operar nas condições para o 
qual estava destinado o seu uso e, que por essa razão, a empresa decide desreconhecê-
lo, devem antes da efetivação do desreconhecimento ser segregados os elementos ainda 
com valor que possam estar ligados a esse ativo. Na data da decisão do 
desreconhecimento, o valor contabilístico líquido do ativo deve ser reduzido para o seu 
valor residual. Caso seja determinado que não resta qualquer valor residual, devem ser 
desreconhecidos toda a quantidade de custo bruto do ativo fixo tangível e a depreciação 
acumulada associada.  
A H.B. Fuller considera ainda a possibilidade de transferências de ativos entre 
duas fábricas/armazéns pertencentes à organização mas com diferentes localizações. 
Embora este não seja um tema abordado nos normativos, nomeadamente na NCRF 7, a 
H.B. Fuller não deixa de fazer referência a esta possibilidade que, na verdade, se 
verifica no dia-a-dia da empresa e que, por essa razão, deve ser tida em conta de modo a 
auxiliar na gestão do AFT. 
O que a política da H.B. Fuller diz sobre as transferências desta natureza é que 
os ativos em causa devem ser transacionados ao seu valor contabilístico líquido. Isso 
significa que não deve haver nenhum ganho ou perda registada por nenhuma das partes 
envolvidas à data da transferência e que a localização de receção deve registar o ativo 
fixo com o mesmo custo bruto e depreciações acumuladas que o local que transferiu. 
- 
Ganho/Perda 
decorrente da 
alienação de um item 
do AFT 
Justo valor da 
retribuição recebida 
Valor contabilístico 
líquido do ativo 
vendido 
= 
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Para além disso, a política da empresa estabelece que a localização de transferência é a 
responsável por iniciar toda a documentação necessária e confirmar com a localização 
de receção que essa foi corretamente registada. 
Todas as despesas relacionadas com a transferência de AFT entre duas 
fábricas/armazéns com diferentes localizações devem ser contabilizadas pelas 
localização de receção. Quando são necessárias modificações do equipamento em causa 
para adaptá-lo a um novo serviço para o qual não foi especificamente concebido e é 
necessário novo material para a instalação, o custo deve ser capitalizado pela unidade 
recetora. 
Para além disso, após a transferência, o local de receção deve reavaliar se o 
valor contabilístico líquido restante ainda é recuperável e se a vida útil restante é 
adequada. No caso de haver uma mudança nessas estimativas, os procedimentos a 
seguir serão os que anteriormente foram explicados. 
Como é possível verificar, a política da H.B. Fuller abrange grande parte das 
possibilidades em que um ativo pode ser desreconhecido, embora o faça de forma 
simplista, sendo necessário recorrer aos próprios normativos em determinados casos 
como, por exemplo, o tratamento a dar ao excedente de revalorização quando um ativo 
revalorizado é desreconhecido. Todavia, a explicação de como tratar as diversas 
possibilidades de desreconhecimento, nomeadamente as que envolvem de forma 
específica a empresa (como as transferências de ativos fixos entre duas 
fábricas/armazéns com diferentes localizações), são bem demonstrativas da valorização 
dada pela H.B. Fuller à correta gestão dos seus AFT. 
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Conclusões e desenvolvimentos futuros 
 
Os ativos fixos tangíveis são uma componente fundamental e imprescindível de 
uma organização económica. Os resultados presentes e futuros das empresas são 
inevitavelmente impactados pelas despesas de capital e subsequente controlo de AFT. 
Por essa razão, é crucial realçar a importância de uma adequada gestão desses ativos 
para o normal e eficiente funcionamento de uma entidade.  
Uma gestão menos eficaz e eficiente de AFT pode levar a uma redução da 
rentabilidade presente e futura da empresa pelos impactos diretos que tem sobre os 
resultados de cada período, assim como pela transparência de informação para o 
mercado que pode afetar o comportamento dos investidores, dos clientes e das próprias 
empresas concorrentes. 
Apesar do interesse e importância do tema sublinhados pelos reconhecidos 
autores da matéria, o estudo da gestão económica de AFT ainda continua a ser pouco 
abordado fora dos normativos contabilísticos usados para legislar o relato financeiro em 
cada país. 
Este estudo centrou-se na análise da gestão económica de AFT em empresas 
privadas. Por se tratar de um relatório de estágio, realizado na H.B. Fuller Isar-Rakoll, 
SA, faz-se uma transposição dessa análise para o caso concreto desta multinacional. 
Ao combinar uma análise teórica dos métodos de gestão de AFT contidos na literatura 
principal existente e nas normas IAS e NCRF, com uma análise crítica relativa a essa 
gestão no caso concreto da H.B. Fuller, consegue-se estabelecer uma comparação entre 
uma perspetiva conceitual e uma perspetiva mais real. Essa comparação permite 
perceber se a empresa em causa está, de facto, a utilizar as práticas mais adequadas na 
gestão dos seus AFT e em que aspetos se diferencia dos padrões normativos. 
No que diz respeito à importância da gestão de AFT, a existência de métodos 
contabilísticos bem definidos para a consideração e valoração desses ativos é, como 
Sunder (1980) argumenta, um fator essencial para a redução da subjetividade na 
aplicação prática. Embora os normativos já contribuam para essa redução ao definirem 
métodos e regras de aplicação, existem outros fatores primordiais que ajudam numa 
aplicação mais consistente de tais práticas.  
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A H.B. Fuller possui uma política de ativos fixos que, para além de tornar mais 
claros todos os procedimentos a adotar na mensuração e gestão dos seus AFT, 
proporciona uma maior consistência na aplicação prática. Adicionalmente, detém um 
departamento exclusivamente dedicado à gestão dos seus AFT o que propicia uma 
uniformização e consistência na tomada de decisões. 
Apesar de tudo, sendo uma multinacional que obriga ao registo separado dos 
AFT para fins de “US GAAP” e de “local GAAP”, a sua política apenas documenta os 
aspetos relacionados com o “US GAAP”, mantendo-se a possibilidade de existência de 
alguma subjetividade na aplicação das metodologias para registo em “local GAAP”. 
Investir em AFT não é uma decisão que deve ser tomada de ânimo leve, antes 
pelo contrário. Para se efetuarem despesas de capital é necessário recorrer-se à 
utilização de fundos da empresa e, portanto, é essencial que se avaliem os benefícios 
esperados em consequência desse investimento (Çelik e Namıka, 2013; Davis 2012; 
Giovanis e Georgios, 2012; Mykolaitiene et al, 2010; Sheffrin, 2003; Deo, 1992; 
Sunder, 1980). 
O processo definido pela H.B. Fuller, nomeadamente a obrigação do 
preenchimento de um formulário (CER) e, para investimentos superiores, de uma 
justificação mais detalhada desse investimento e de uma análise Discounted Cash Flow, 
devidamente aprovados pelos responsáveis previamente definidos, permite um controlo 
efetivo e mais rigoroso de investimentos em AFT. Este controlo foi sobretudo criado 
para o “Transformation Project” da empresa e, por isso, é  imperativo que se mantenha 
após a conclusão desse projeto, assegurando a adequada monitorização. 
Em relação ao reconhecimento e mensuração inicial dos AFT, a política da H.B. 
Fuller centra-se e baseia-se nas regras aplicadas pelas normas internacionais na maioria 
das cláusulas. Em casos como a definição de um limite de capitalização e do tipo de 
despesas a incluir como parte do custo de um ativo, a empresa especifica e explica de 
modo mais particularizado esse conjunto de regras, aproximando-as da realidade 
económica em que se insere. Tal permite reduzir a discricionariedade por parte de quem 
tomas as decisões (no caso, a equipa de “Fixed Assets”), diminuindo as possibilidades 
de registo menos adequadas e divergentes, bem como o tempo de decisão e os custos 
associados. 
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O mesmo acontece para a mensuração subsequente dos AFT no que diz respeito 
à depreciação e imparidade, cuja consideração demonstram novamente a importância e 
elevada exigência de controlo interno da H.B. Fuller em relação ao registo adequado 
dos seus ativos. Contudo, relativamente à depreciação, a política da H.B. Fuller 
restringe-se unicamente à orientação geral para todas as circunstâncias, deixando à 
responsabilidade de cada gestor local as decisões de caráter mais específico, o que pode 
gerar situações de maior inconsistência. Reduzir o âmbito de aplicação, nomeadamente 
dando alguns exemplos e registando as decisões tomadas em casos passados, seria 
essencial para a diminuição da subjetividade nas deliberações. 
Ao nível do controlo físico dos AFT, a H.B. Fuller salienta na sua política a 
importância de um registo detalhado e atualizado, de forma a ser reconciliado com a 
contabilidade geral mensalmente, sustentando os relatórios financeiros de “US GAAP” 
e de “local GAAP”, as declarações de impostos, os requisitos de reporte de perdas, a 
gestão de risco e a distribuição interna de custos. 
A H.B. Fuller segue as sugestões da literatura (King, 2011) no que se refere à 
realização de inventários físicos e à adoção de um sistema de etiquetagem para os seus 
AFT. Existem, contudo, alguns aspetos que ao serem adotados pela empresa, tornariam 
este processo de controlo mais eficiente. Desde logo, a redução do intervalo de tempo 
entre a realização de inventários físicos (que atualmente está definida em 3 anos), 
principalmente para as fábricas/armazéns com maiores investimentos de capital desde a 
última inventariação. Apesar dos custos associados, permitiria manter um registo mais 
atualizado e, portanto, mais adequado, originando uma prestação de contas mais 
consistente com a realidade. Outra medida que poderia ser adotada era a implementação 
de um sistema de etiquetagem com código de barras e a utilização de um leitor desse 
código, que faria com que se reduzisse substancialmente o tempo e o número de pessoas 
alocadas à realização de inventários físicos e, consequentemente, os custos associados. 
Em relação ao desreconhecimento dos AFT, a H.B. Fuller abrange a maioria das 
possibilidades em que um ativo pode ser desreconhecido, baseando-se nos normativos, 
mas também exemplificando e definindo os procedimentos a adotar em casos 
relacionados com a própria empresa, como seja a transferência de ativos entre duas 
fábricas/armazéns. Fá-lo, contudo, de uma forma básica, o que obriga à consulta das 
normas para um adequado entendimento e manutenção dos registos. A única forma de 
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ultrapassar esta questão é, na verdade, aprofundar cada uma das possibilidades ou, pelo 
menos, indicar especificamente os normativos a consultar em cada situação. 
Seguidamente, apresenta-se um quadro resumo representativo dos principais 
aspetos positivos e aspetos a melhorar na política de ativos fixos da H.B. Fuller por 
comparação com os modelos apresentados na revisão de literatura. 
 
Tabela 1. Aspetos positivos e aspetos a melhorar na política de ativos fixos da H.B. 
Fuller comparativamente com os modelos apresentados na revisão de literatura 
 
 
Política da H.B. Fuller 
Variável de 
Comparação 
Aspetos positivos Aspetos a melhorar 
Importância da gestão 
económica de AFT 
 Existência de um manual de 
procedimentos que documenta os 
principais aspetos do processo de 
gestão de AFT. 
 Existência de um departamento 
exclusivamente dedicado à gestão 
de AFT, o que gera maior 
consistência nas decisões. 
 Documentação dos 
procedimentos adotados no 
registo e manutenção dos 
AFT para fins de “local 
GAAP”. 
 Revisão e atualização mais 
frequente da política de 
AFT. 
A decisão de investir 
em AFT 
 Definição do orçamento no início do 
ano fiscal para cada tipo de projeto. 
 Exigência do preenchimento e 
aprovação de um CER antes da 
realização de qualquer despesa de 
capital. 
 Exigência do preenchimento de um 
formulário com uma justificação 
adicional para o investimento, caso 
o montante do investimento em AFT 
seja superior a 15.000 USD. 
 Exigência da realização de uma 
análise de Discounted Cash Flow 
caso o montante do investimento em 
AFT seja superior a 100.000 USD. 
 Construção do “CAPEX Control 
Report” que permite manter um 
controlo mais rigoroso dos 
investimentos realizados face ao 
orçamento e possibilita a realização 
de uma previsão do cash-flow 
necessário para o cumprimento das 
obrigações. 
 Manter as exigências 
relativas ao preenchimento e 
aprovação de CERs, 
justificações adicionais de 
investimento em despesas 
de capital superiores a 
15.000 USD, análises de 
Discounted Cash Flow para 
despesas de capital 
superiores a 100.000 USD e 
construção do “CAPEX 
Control Report” mesmo 
após a conclusão do 
“Transformation Project”. 
O ciclo de vida dos 
AFT 
 Consideração dos AFT numa conta 
de CIP antes de serem capitalizados, 
evitando uma classificação errada 
das despesas de capital segundo as 
diretrizes de gestão e permitindo um 
controlo mais rigoroso ao nível da 
segregação de funções. 
 Elaboração de uma análise 
comparativa do desempenho 
real dos ativos face ao 
desempenho esperado, na 
fase de manutenção, de 
forma a medir a eficiência 
dos próprios ativos e da 
respetiva gestão. 
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Tabela 1. Aspetos positivos e aspetos a melhorar na política de ativos fixos da H.B. 
Fuller comparativamente com os modelos apresentados na revisão de literatura 
(continuação) 
 
 
Política da H.B. Fuller 
Variável de 
Comparação 
Aspetos positivos Aspetos a melhorar 
Reconhecimento e 
mensuração inicial dos 
AFT 
 Definição de um limite de 
capitalização e do período de vida 
útil de cada categoria de ativos, o 
que permite, entre outros, reduzir a 
discricionariedade na decisão e 
registo de um item do AFT. 
 Especificação do tipo de despesas 
que devem ser incluídas como parte 
do custo do ativo para algumas 
categorias do AFT. 
 Revisão mensal da conta de CIP, 
permitindo uma gestão mais 
eficiente ao nível do registo e 
manutenção do AFT. 
 Identificação dos procedimentos a 
usar na mensuração de um AFT na 
troca de ativos não monetários 
específica da empresa, limitando as 
hipóteses apresentadas pelas 
normas. 
--- 
Mensuração após o 
reconhecimento de um 
AFT 
--- 
 Identificação do modelo 
utilizado para a mensuração 
subsequente de cada classe 
do AFT na sua política, o 
que permitiria um estudo 
mais aprofundado das 
características desse modelo 
e sua aplicação à H.B. 
Fuller. 
→ Depreciação 
 Definição do método de depreciação 
utilizado. 
 Exemplificação de eventos ou 
circunstâncias passíveis de alterarem 
a vida útil e quantia depreciável dos 
ativos fixos. 
 Fazer uma descrição das 
mais importantes diferenças 
entre os requisitos de “US 
GAAP” e de “local GAAP” 
e das considerações a fazer 
para fins de GAAP locais. 
→ Imparidade 
 Definição das etapas de avaliação da 
imparidade de um ativo. 
 Definição de um período trimestral 
para o qual cada diretor financeiro 
deve preencher um formulário que 
documenta a avaliação da 
imparidade dos ativos na respetiva 
região. 
 Exemplificação dos 
métodos usados no cálculo 
do justo valor de um AFT. 
 Referir na política o 
tratamento a dar às 
reversões de perdas por 
imparidade. 
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Tabela 1. Aspetos positivos e aspetos a melhorar na política de ativos fixos da H.B. Fuller 
comparativamente com os modelos apresentados na revisão de literatura (continuação) 
 
 
 
Política da H.B. Fuller 
Variável de 
Comparação 
Aspetos positivos Aspetos a melhorar 
→ Controlo físico 
 Adoção de um sistema de 
etiquetagem dos AFT. 
 Realização de inventários físicos de 
AFT. 
 Definição das ações a ter em conta 
aquando da realização dos 
inventários físicos de AFT. 
 Redução do intervalo 
temporal de realização de 
inventários físicos de AFT. 
 Adoção de um sistema de 
etiquetagem com código de 
barras e utilização de um 
leitor de código de barras, o 
que facilita a realização dos 
inventários físicos e 
consequentemente reduz os 
custos associados. 
Desreconhecimento 
 Descrição sumária das possíveis 
situações de desreconhecimento de 
AFT, incluindo casos específicos da 
empresa, como as transferências de 
ativos entre diferentes 
fábricas/armazéns. 
 Aprofundamento do 
tratamento a dar em cada 
uma das possíveis situações 
de desreconhecimento de 
um AFT. 
 
 
Embora o presente estudo tenha contribuído para a reafirmação da importância 
da gestão económica de AFT e para a possibilidade de melhoria da gestão de AFT da 
H.B. Fuller através da adoção de determinados procedimentos, é necessário apresentar 
as suas limitações, sendo uma delas suscetível de constituir uma proposta de 
investigação futura.  
Em primeiro lugar, a investigação teórica, sobretudo no que respeita à 
mensuração inicial, subsequente e desreconhecimento dos AFT continua a ser de caráter 
essencialmente normativo, não refletindo sobre a eficiência dos métodos usados, nem 
propondo novos. 
Em segundo lugar, o estudo abrange uma única empresa, fazendo a comparação 
dos métodos por ela utilizados com os inseridos nos normativos.  Esta lacuna poderia 
ser minimizada por uma investigação adicional de comparação com a política adotada 
por outras multinacionais e com a gestão que elas fazem dos seus AFT. Esta abordagem 
permitiria comparar diferentes visões da gestão de AFT e adotar as aplicações mais 
eficientes. 
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Seria também interessante, principalmente do ponto de vista da H.B. Fuller,  
fazer um estudo empírico de avaliação dos impactos que a gestão de AFT adotada tem 
nas demonstrações financeiras da empresa. Por contrapartida, avaliar-se-ia o impacto 
que a adoção de métodos diferentes teria nessas demonstrações. Os resultados obtidos 
permitiriam fazer uma escolha entre os métodos considerados mais proveitosos para a 
empresa. 
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